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EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023  
REALIZAÇÃO: CONCURSOS SS1 

 
 

O Município de TREVISO, por meio da Secretaria de Educação, TORNA PÚBLICO que realizará 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, destinado a selecionar candidatos para contratação por tempo 
determinado, para atender à necessidade temporária, de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX 
do artigo 37 da Constituição Federal e das leis complementares municipais 1035/2022 e 1053/22, e demais 
normas relacionadas ao certame, com a execução técnico-administrativa da empresa CONCURSOS SS1, o qual 
reger-se-á pelas Instruções Especiais contidas neste Edital e pelas demais disposições legais vigentes. 

 
A divulgação oficial do inteiro teor deste Edital e os demais editais, relativos às etapas deste 

Processo Seletivo Simplificado dar-se-á com a afixação no Mural da Prefeitura de Treviso e/ou seus extratos 
serão publicados no Diário Oficial dos Municípios (DOM). Também em caráter meramente informativo na 
internet, pelos sites www.concursosss1.com.br e www.treviso.sc.gov.br.  

 
É obrigação do candidato acompanhar todos os editais referentes ao andamento do presente 

Processo Seletivo Simplificado. 
 
CAPÍTULO I - DOS CARGOS E VAGAS 
 
1.1. DAS VAGAS: 
 
1.1.1. O Processo Seletivo Simplificado destina-se ao provimento das vagas legais existentes e formação de 
cadastro reserva, de acordo com a tabela de cargos abaixo e ainda das que vierem a existir no prazo de validade 
de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período. 
 
1.1.2. A habilitação no Processo Seletivo Simplificado não assegura ao candidato a contratação imediata, mas 
apenas a expectativa de ser admitido segundo as vagas existentes, de acordo com as necessidades da 
Administração Municipal, respeitada a ordem de classificação. 
 
1.1.3 – Tabela de Cargos: 

Cargos 
Vagas 
Legais 

Escolaridade e/ou outros requisitos 
exigidos para o cargo na contratação 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vencimento 
Junho/2023 

R$  

Valor de 
inscrição 

R$ 

Fonoaudiólogo 01 Portador de diploma ou certificado de 
conclusão de ensino superior especifico 
com o devido registro no órgão de classe. 

20 horas 3.358,58 100,00 

Motorista de Transporte Escolar 01 + CR Comprovante de Alfabetização e CNH 
categoria “D” ou sucedânea, curso 
especializado em condutor de veículos de 
transporte escolar, nos termos da 
regulamentação do CONTRAN. 

40 horas 2.339,74 50,00 

Nutricionista 01 Portador de diploma ou certificado de 
conclusão curso de nível superior em 
Nutrição e o devido registro no órgão de 

40 horas 3.880,00 100,00 

http://www.concursosss1.com.br/
http://www.treviso.sc.gov.br/
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classe. 

Professor de Artes CR Portador de diploma ou certificado de 
conclusão de nível superior com 
licenciatura em artes visuais. 

20 horas 2.115,00 100,00 

Professor de Letras - Inglês CR Portador de diploma ou certificado de 
conclusão de nível superior com 
licenciatura em letras - habilitação 
português e inglês, ou portador de diploma 
ou certificado de conclusão de nível 
superior com licenciatura em letras - 
habilitação inglês. 

20 horas 2.115,00 100,00 

Professor de Letras - Italiano CR Portador de diploma ou certificado de 
conclusão de nível superior com 
licenciatura em letras - habilitação em 
italiano, ou portador de diploma ou 
certificado de conclusão de nível superior 
com licenciatura letras - habilitação 
português, com certificado de fluência no 
idioma italiano emitido por universidade 
ou teste de italiano como língua 
estrangeira. 

20 horas 2.115,00 100,00 

Professor Pedagogo 20h CR Portador de Diploma ou certificado de 
conclusão de nível superior em Pedagogia 
Plena. 

20 horas 2.115,00 100,00 

Professor Pedagogo 25h 04 + CR Portador de Diploma ou certificado de 
conclusão de nível superior em Pedagogia 
Plena. 

25 horas 2.643,80 100,00 

CR = Cadastro Reserva 

 
1.2. DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS:  
1.2.1. As atribuições dos cargos estão definidas no Anexo I do presente Edital. 
 
CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 
 
2.1. A inscrição no Processo Seletivo Simplificado implica, desde logo, o conhecimento e tácita aceitação pelo 
candidato, das condições estabelecidas neste Edital. 
 
2.2. Os candidatos poderão inscrever-se somente em um cargo, tendo em vista a possibilidade de realização 
das provas para todos os cargos na mesma data e horário.  
 
2.3. As inscrições serão somente pela Internet. 
 
2.4. PERÍODO: 02/06/2023 a 16/06/2023. 
 
2.5. DA INSCRIÇÃO PELA INTERNET: 
 
2.5.1. As inscrições via Internet poderão ser realizadas a partir das 9h do dia 02 de junho de 2023 até às 
23h59min, do dia 16 de junho de 2023, pelo site www.concursosss1.com.br. 

http://www.concursosss1.com.br/
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2.5.2. A Concursos SS1 não se responsabiliza por solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos 
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamentos de linha, ou outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
 
2.5.3. Após o preenchimento do formulário eletrônico, o candidato deverá imprimir o documento para o 
pagamento da inscrição. Este será o seu registro provisório de inscrição. 
 
2.5.3.1. O boleto gerado para este Processo Seletivo Simplificado será da Caixa, com o objetivo de evitar o 
pagamento de boletos fraudados, o candidato deve verificar o código do banco, constante no código de barras, 
bem como o banco. 
 
2.5.3.2. Será de responsabilidade do candidato verificar as informações do boleto bancário, bem como 
certificar-se, no ato do pagamento, que o seu boleto foi pago corretamente.  
 
2.5.4. O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em qualquer agência bancária, terminal de 
autoatendimento ou aplicativo de banco, até o dia 20 de junho de 2023, com o boleto bancário impresso (NÃO 
será aceito pagamento por meio de agendamento, banco postal, cheque, depósito, pix ou transferência entre 
contas).  
 
2.5.5. A Concursos SS1, em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento com data posterior 
ao dia 20 de junho de 2023. As solicitações de inscrições realizadas com pagamento após esta data não serão 
acatadas. 
 
2.5.6. O candidato terá sua inscrição homologada somente após o recebimento, pela empresa Concursos SS1, 
através do banco, da confirmação do pagamento de sua inscrição, no valor estipulado neste Edital. Como todo 
o procedimento é realizado por via eletrônica, o candidato NÃO deve remeter a Concursos SS1 cópia de sua 
documentação, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados no ato de inscrição, sob as 
penas da lei.  
 
2.5.7. Os candidatos interessados e que atenderem as condições estabelecidas na Lei Estadual nº 10.567/1997 
e alterações do Estado de Santa Catarina, poderão solicitar isenção do pagamento da taxa de inscrição à 
Concursos SS1, no período de 02/06/2023 a 06/06/2023, devendo marcar na ficha de inscrição a opção de 
“SOLICITAR ISENÇÃO” e encaminhar pelo link “ENVIO DE DOCUMENTOS DE ISENÇÃO” na página do Processo 
Seletivo Simplificado, site www.concursosss1.com.br, os seguintes documentos digitalizados e legíveis:  

a) cópia legível de documento de identidade; 
b) requerimento de isenção de pagamento de taxa de inscrição do Processo Seletivo Simplificado como 
Doador de Sangue, Doador de Medula ou Leite Humano - Anexo IV deste Edital, preenchido e assinado 
pelo candidato;  
c) comprovante de doador, conforme segue: 

http://www.concursosss1.com.br/
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- Para pessoas doadoras de sangue: comprovação de pelo menos três doações de sangue nos últimos 12 meses 
anteriores a data de publicação deste edital, através do envio de documento legível, expedido pela entidade 
coletora, credenciada pela União, Estado ou Município. 
- Para pessoas doadoras de medula: Cartão de Doador Voluntário de Medula Óssea, cadastrado no Registro 
Nacional de Doadores de Medula Óssea (REDOME), e comprovada, no mínimo, uma doação. 
- Para pessoas doadoras de leite humano:  comprovação de pelo menos uma doação mensal, pelo período 
mínimo de 4 meses anteriores a data de publicação deste edital. 

 
2.5.7.1. Somente serão aceitos os documentos encaminhados no link específico para envio da documentação, no 
formato PDF, que estejam legíveis e cujo tamanho não exceda 2MB cada arquivo. O candidato deve observar as 
orientações de envio contidas no próprio link. 
 
2.5.7.2. O não envio de qualquer documento para comprovar a condição de que trata o item 2.5.7 ou o envio 
dos documentos fora dos padrões e forma solicitada, implicará no indeferimento do pedido de isenção. Não 
serão recebidos documentos fora do prazo definido no item 2.5.7. 
 
2.5.7.3. O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição 
será divulgado em 09/06/2023, pelo site www.concursosss1.com.br. 
 
2.5.7.4. Os candidatos com isenção concedida terão a inscrição automaticamente efetivada. Os candidatos que 
tiverem indeferida sua solicitação de inscrição com isenção da taxa, deverão providenciar o pagamento do 
boleto impresso no momento da inscrição ou solicitar a impressão da 2ª via do boleto de pagamento e pagar 
dentro do prazo estipulado, para permanecer participando do certame. 
 
2.5.7.5. Não caberá qualquer devolução do valor pago a título de taxa de inscrição ao candidato que solicitou a 
isenção da taxa, e também efetuou o pagamento da taxa de inscrição, ainda que a isenção tenha sido deferida, 
de forma que o pagamento do boleto bancário deve ser feito após a divulgação do resultado das solicitações de 
isenção da taxa de inscrição e/ou após a divulgação do resultado da análise dos recursos. 
 
2.5.8. Os candidatos que fizerem sua inscrição, interessados nas vagas para pessoas com deficiência, deverão 
verificar Capítulo próprio neste Edital, para encaminhamento de documentos necessários. 
 
2.6. São requisitos para ingresso no serviço público, a serem apresentados quando da contratação: 

a) Estar devidamente aprovado no Processo Seletivo Simplificado e classificado dentro das vagas 
estabelecidas neste Edital; 

b) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou ainda, gozar das prerrogativas contidas no parágrafo 1º, do Art. 
12, da Constituição Federal;  

c) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da contratação; 
d) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares (esta última para candidatos do sexo masculino); 
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo (mediante exames médicos 

solicitados pelo departamento pessoal do Município de Treviso, com base no Programa Médico de 
Controle de Saúde Ocupacional de Treviso); 

f) Possuir habilitação para o cargo pretendido, conforme o disposto na tabela de cargos, na data da 
contratação;  

http://www.objetivas.com.br/
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g) Não perceber proventos de aposentadoria civil ou militar ou remuneração de cargo, emprego ou função 
pública que caracterizem acumulação ilícita de cargos, na forma do inciso XVI e parágrafo 10º do Art. 37 
da Constituição Federal;  

h) Candidatos com deficiência – verificar Capítulo próprio, neste Edital. 
 

2.6.1. ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da CONTRATAÇÃO, deverá comprovar todos os requisitos acima 
elencados. A não apresentação dos comprovantes exigidos, tornará sem efeito a aprovação obtida pelo 
candidato, anulando-se todos os atos ou efeitos decorrentes da inscrição no Processo Seletivo Simplificado. 
 
2.7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO: 
 
2.7.1. Não serão aceitas inscrições: com falta de documentos, via postal, via fax, por e-mail, extemporâneas 
e/ou condicionais. 
 
2.7.2. Antes de efetuar o pagamento da inscrição, o candidato deverá certificar-se de que possui todas as 
condições e pré-requisitos para inscrição, sendo vedada a alteração de sua opção inicial de cargo após o 
pagamento. Não haverá devolução do valor da inscrição, salvo se for cancelada a realização do Processo 
Seletivo Simplificado.  
 
2.7.3. Serão aceitos como documentos de identidade: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia 
Militar; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, são 
válidos como documento de identidade como, por exemplo, as Carteiras do CRA, CREA, OAB, CRC, CRM etc.; 
Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de 
Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97) e Cédula de Identidade para Estrangeiros. Caso o 
candidato tenha documento de Identidade aberto ou avariado ou com foto desatualizada, deverá portar outro 
documento (dentre os acima citados). 
 
2.7.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras 
de motorista sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais, CPF, documentos digitais ou qualquer outro 
documento sem valor de identidade, bem como documentos ilegíveis ou não-identificáveis. 
 
2.7.5. O candidato deverá estar ciente de que, caso não validado o documento de identificação, poderá não ter 
a prova corrigida e ser excluído do certame. 
 
2.7.6. Para efetivar sua inscrição, é imprescindível que o candidato possua número de CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, regularizado. 
 
2.7.7. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos postos credenciados - Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal, Correios ou Receita Federal, em tempo de conseguir o registro e o respectivo número antes 
do término do período de inscrições. 
 
2.7.8. Ao efetivar sua inscrição, o candidato assume inteira responsabilidade por todas as informações 
constantes na ficha de inscrição, sob as penas da lei, bem como assume que está ciente e de acordo com as 

http://2.8.5.1/
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exigências e condições previstas neste Edital, do qual o candidato não poderá alegar desconhecimento ou falta 
de informação. 
 
2.7.9. A realização da inscrição representa aceitação tácita do candidato quanto à coleta de dados necessários 
para sua identificação no certame e divulgação de informações, tais como os dados pessoais informados na 
ficha de inscrição, pontuação, dentre outras, as quais são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos 
atos atinentes ao certame em tela. Todas as solicitações, fornecimento de dados e quaisquer documentos 
exigidos pelo edital, em qualquer momento, só terão validade para este certame e só serão utilizados pela 
Concursos SS1 e Município de Treviso para tal finalidade.  
 
2.7.9.1. A Concursos SS1 não exclui os dados pessoais da base de dados, mantendo-os para as finalidades para 
as quais foram coletados, em cumprimento de quaisquer exigências legais, contratuais, ou requisição de 
autoridades competentes. A exclusão ou o bloqueio dos dados, quando necessário, poderá ser solicitada pelo 
titular, nesse caso todos os dados coletados serão excluídos ou bloqueados do nosso sistema, salvo se houver 
qualquer outra razão para a sua manutenção, como eventual obrigação legal de retenção de dados. 
 
2.7.10. Qualquer declaração falsa ou inexata dos dados constantes na ficha de inscrição determinará o 
cancelamento da inscrição e tornarão nulos todos os atos decorrentes dessa inscrição, em qualquer época, 
podendo o candidato responder as consequências legais. 
 
2.7.11. O candidato que deixar de cumprir as normas previstas neste Edital, relativas a inscrição poderá ter sua 
inscrição não homologada. 
 
2.8. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 
 
2.8.1. A partir de 26/06/2023 será divulgado edital de homologação das inscrições com a respectiva relação de 
candidatos homologados.  
 
2.8.2. O candidato terá acesso ao edital de homologação, com a respectiva relação de inscritos, diretamente 
nos sites www.concursosss1.com.br e www.treviso.sc.gov.br ou no Mural da Prefeitura de Treviso. 
 
2.8.3. O candidato deverá acompanhar o edital de homologação de inscrições, bem como a relação de 
candidatos homologados para confirmar sua inscrição. Caso sua inscrição não tenha sido homologada o 
candidato poderá impetrar pedido de recurso, conforme determinado neste Edital. 
2.8.4. Se mantida a não homologação, o candidato será eliminado do Processo Seletivo Simplificado, não 
assistindo direito à devolução do valor da inscrição e nem o direito de realizar as provas, exceto se, por ocasião 
das provas, apresentar documento de inscrição e comprovante de pagamento válidos que permitam a inclusão 
do candidato. 
 
2.8.4.1. A efetiva inclusão do candidato ficará condicionada à verificação da regularidade da inscrição e 
pagamento, posterior ao ato de inclusão.  
 
2.8.4.2. Constatada qualquer irregularidade de inscrição e/ou pagamento, a inclusão será automaticamente 
cancelada, sendo considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

http://www.concursosss1.com.br/
http://www.treviso.sc.gov.br/
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CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
    
3.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Processo Seletivo Simplificado, 
para os cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num percentual de 
5% (cinco por cento) do total das vagas oferecidas para cada cargo, de acordo com o art. 37, inciso VIII da 
Constituição Federal e Lei Complementar nº 1029/2022. 
 
3.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a opção 
“Pessoas com Deficiência”, bem como encaminhar pelo link “ENVIO DE DOCUMENTOS - PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA/ATENDIMENTO ESPECIAL”, na página do Processo Seletivo Simplificado, site 
www.concursosss1.com.br, até o último dia das inscrições, os seguintes documentos: 
a) laudo médico (cópia legível digitalizada), emitido há menos de um ano, atestando a espécie e o grau de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, 
bem como da provável causa da deficiência.  
b) requerimento (preenchido, assinado e digitalizado) solicitando vaga especial, constando: b1) o tipo de 
deficiência; b2) a necessidade de condição especial, prova especial, se for o caso (conforme modelo do Anexo III 
deste Edital). Os pedidos devem ser formalizados por escrito no próprio anexo e serão examinados para 
verificação das possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a critérios de viabilidade e de 
razoabilidade. 
 
3.2.1. Somente serão aceitos os documentos encaminhados no link específico para envio da documentação para 
pessoas com deficiência, no formato PDF, que estejam legíveis e cujo tamanho não exceda 2MB cada arquivo. O 
candidato deve observar as orientações de envio contidas no próprio link. 
 
3.2.2. O não envio de qualquer documento para comprovar a condição de que trata o item 3.1 ou o envio dos 
documentos fora do prazo ou dos padrões e forma solicitada, implicará no indeferimento do pedido.  
 
3.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento até o prazo determinado, 
não será considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à 
vaga especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção na Ficha de Inscrição.  
 
3.4. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do 
tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
 
3.5. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais serão atendidas obedecendo a 
critérios de viabilidade e de razoabilidade.  
 
3.6. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do Processo Seletivo Simplificado em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à 
avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para 
todos os demais candidatos, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria. 
 

http://www.concursosss1.com.br/
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3.7. Os candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado serão submetidos a exames médicos e 
complementares, que irão avaliar a sua condição física e mental. 
 
3.8. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais 
candidatos com estrita observância da ordem classificatória. 
 
CAPÍTULO IV - DAS PROVAS 
 
4.1. Para todos os cargos, o Processo Seletivo Simplificado constará de PROVA OBJETIVA, de caráter 
eliminatório/classificatório, em primeira etapa, com questões objetivas, de múltipla escolha, compatíveis com o 
nível de escolaridade, com a formação acadêmica exigida e com as atribuições dos cargos. 
 
4.2. Serão considerados aprovados em PRIMEIRA ETAPA e/ou HABILITADOS à etapa seguinte, os candidatos que 
obtiverem 20% (vinte por cento) ou mais na nota final da prova objetiva. 
  
4.3. PROVA DE TÍTULOS: Para os candidatos aos cargos de PROFESSOR (todos), desde que habilitados na prova 
objetiva, haverá PROVA DE TÍTULOS, conforme Capítulo VI, do presente Edital, de caráter classificatório. 
  
4.3. CONTEÚDOS E PONTUAÇÃO:  

CARGO PROVA DISCIPLINA 
N° 

Questões 

Valor 
por 

questão 

PESO 
TOTAL 

TABELA A 

Fonoaudiólogo 
Nutricionista 

Objetiva Português 
Informática  
Legislação, Conhecimentos Gerais e Específicos 

05 
05 
10 

5,00 
5,00 
5,00 

100,00 

TABELA B 

Motorista de Transporte Escolar Objetiva Português 
Raciocínio Lógico Matemático 
Legislação, Conhecimentos Gerais e Específicos 

05 
05 
10 

5,00 
5,00 
5,00 

100,00 

TABELA C 

Professor de Artes 
Professor de Letras - Inglês 
Professor de Letras - Italiano 
Professor Pedagogo 20h 
Professor Pedagogo 25h 

Objetiva Português 
Informática  
Legislação, Conhecimentos Gerais e Específicos 
 

05 
05 
10 

4,00 
4,00 
4,00 

80,00 

Títulos 20,00 

 
4.4. Os pontos por disciplina correspondem ao número de acertos multiplicado pelo peso de cada questão da 
mesma. A NOTA DA PROVA OBJETIVA será o somatório dos pontos obtidos em cada disciplina. 
 
4.5. Não haverá prova fora do local designado, nem em datas e/ou horários diferentes. Não será admitido à 
prova, o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início da mesma; em nenhuma 
hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 
  
4.6. O ingresso na sala de provas só será permitido ao candidato que apresentar o documento de identidade, 
conforme item 2.7.3. 
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4.7. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, os documentos 
originais, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento impresso que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que poderá ser submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
 
4.8. O candidato deverá apresentar no dia da realização da prova o documento de inscrição (boleto bancário).  
A critério da organização do Processo Seletivo Simplificado este poderá ser dispensado, desde que comprovada 
a efetiva homologação da inscrição do candidato.  
  
4.9. A identificação especial também poderá ser exigida do candidato, cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
  
4.10. No local de provas não será permitido ao candidato usar óculos escuros e entrar ou permanecer com 
armas ou quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou 
similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipod®, gravadores, pen drive, mp3 ou similar, relógio ou 
qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens. Caso o candidato leve arma ou qualquer aparelho 
eletrônico, deverá depositá-lo na Coordenação. Os aparelhos eletrônicos, inclusive os telefones celulares, 
deverão ser desligados e depositados junto à mesa de fiscalização até o final da prova, sendo a identificação 
desses de responsabilidade exclusiva dos candidatos. O descumprimento desta determinação implicará na 
eliminação do candidato, caracterizando-se como tentativa de fraude.  
 
4.11. A Concursos SS1 não se responsabiliza por nenhum objeto e/ou aparelho eletrônico trazido pelos 
candidatos e recomenda que os mesmos não levem nenhum dos objetos citados no item anterior, no dia de 
realização das provas. 
  
4.12. Para Lactantes: As candidatas amparadas pela Lei Federal nº 13.872/19 tem assegurado o direito de 
amamentar seu(s) filho(s) de até 6 (seis) meses de idade no dia de realização de prova presencial. Para tanto, 
durante o período de inscrições, a candidata deverá acessar o site www.concursosss1.com.br, na página do 
Processo Seletivo Simplificado, clicar no campo “ENVIO DE DOCUMENTOS - PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA/ATENDIMENTO ESPECIAL” e anexar a documentação abaixo estabelecida, a qual deverá ser 
digitalizada, de forma legível, no formato PDF, cujo tamanho máximo deve ser de 2MB: 
a) Atestado de amamentação emitido por médico responsável, que justifique o atendimento especial solicitado 
e certidão de nascimento da(s) criança(s) a ser(m) amamentada(s);  
b) requerimento, Anexo III deste edital, preenchido e assinado, de forma completa e legível.  
 
4.12.1. O não envio de qualquer documento para comprovar a condição de que trata o item 4.12 ou o envio dos 
documentos fora dos padrões e forma solicitada, implicará no indeferimento do pedido.  
 
4.12.2. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar o 
respectivo atendimento, nos termos do item 4.12, deverá apresentar, no dia da prova, a certidão de 
nascimento da(s) criança(s) e levar um(a) acompanhante maior de 18 anos e civilmente capaz, que ficará em 
sala reservada com a(s) criança(s) e será o(a) responsável pela sua guarda. A(s) criança(s) não poderá(ao) 

http://www.concursosss1.com.br/
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permanecer desacompanhada(s), de forma que, a candidata que não levar o acompanhante, conforme acima 
determinado, não poderá permanecer com a(s) criança(s) no local de realização das provas.  
 
4.12.3. O(a) acompanhante deverá:  
a) comparecer juntamente com a candidata e a(s) criança(s), devendo cumprir com os horários de abertura, 
fechamento dos portões;  
b) apresentar documento de identificação;  
c) permanecer em local apropriado que será indicado pelos coordenadores e fiscais; 
d) armazenar os seus pertences em local indicado pelos coordenadores e fiscais.  
 
4.12.4. A candidata e o (a) acompanhante ficam cientes de que poderão, assim como os seus pertences e da(s) 
criança(s), ser submetidos à inspeção e/ou ao detector de metais.  
 
4.12.5. Durante o período de amamentação, em sala especial a ser reservada pela coordenação de prova, a 
candidata será acompanhada por fiscal, sem a presença do acompanhante da(s) criança(s). A mãe terá o direito 
de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho.  
 
4.12.6. O controle do tempo da amamentação será feito pelo fiscal, que avisará a candidata quando estiver 
faltando cinco minutos para o término e ao término do tempo. Encerrar o procedimento de lactação ao 
término do tempo é responsabilidade exclusiva da candidata, sendo-lhe garantida a compensação do tempo 
despendido na amamentação (trinta minutos, por filho, a cada intervalo de duas horas), em igual período. 
 
4.13. Será excluído do Processo Seletivo Simplificado o candidato que: 

a) tornar-se culpado por incorreção ou descortesia para com qualquer dos fiscais, executores e seus 
auxiliares ou autoridades presentes; 

b) for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato ou terceiros, 
bem como utilizando-se de livros, notas, impressos ou equipamentos não permitidos; 

c) afastar-se do recinto da prova sem o acompanhamento do fiscal; 
d) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado a sua realização. 

 
4.14. Candidatos com deficiência – ver Capítulo próprio sobre solicitação de condição ou prova especial (caso 
necessário). 
   
4.15. A identificação correta do dia, local e horário da realização das provas, bem como seu comparecimento, é 
de responsabilidade exclusiva do candidato. 
  
4.16. O candidato que deixar de comparecer a qualquer uma das provas determinadas, será considerado 
reprovado. 
 
4.17. Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos menstruais, gravidez, contusões, luxações, 
etc.) que impossibilitem o candidato de submeter-se aos testes, ou de neles prosseguir ou que lhe diminuam a 
capacidade físico-orgânica, não serão considerados para fins de tratamento diferenciado ou nova prova.  
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4.18. Não será permitido ao candidato ingerir alimento de qualquer natureza durante a realização da prova, 
exceto para os casos de hipoglicemia ou outros problemas de saúde, desde que comprovados através de 
atestado médico, os quais serão examinados para verificação das possibilidades operacionais de atendimento, 
obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
 
4.19. Durante a realização das provas, o candidato só poderá manter consigo e, em lugar visível, os seguintes 
objetos: caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, de ponta grossa, 
documento de Identidade, e uma garrafa de água transparente. A Concursos SS1 não se responsabiliza por 
quaisquer outros objetos, de valor ou não, trazidos pelo candidato. Os mesmos devem ser deixados em local 
indicado pelo fiscal dentro da sala de prova, ficando à vista do candidato e sob inteira responsabilidade do 
mesmo.  
 
CAPÍTULO V - DA PROVA OBJETIVA 
 
5.1. A Prova Objetiva, para todos os cargos será aplicada em 09/07/2023, em local e horário a ser confirmados 
quando da homologação das inscrições em 26/06/2023. 
 
5.2. O Município, reserva-se o direito de indicar nova data para a realização da Prova Objetiva, em caso de 
necessidade de alteração desta já publicada, mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios e no site 
www.concursosss1.com.br, com antecedência mínima de 8 (oito) dias da realização das mesmas. 
 
5.3. Os programas e/ou referências bibliográficas da prova objetiva de cada cargo, são os constantes no Anexo 
II do presente Edital. 
 
5.3.1. Em todas as provas, quando da citação de legislação, devem ser consideradas as alterações da legislação 
publicadas até o último dia das inscrições. 
 
5.3.2. As leis indicadas nas referências bibliográficas poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os 
artigos estiverem especificados. 
 
5.4. O tempo de duração da prova objetiva será de até 2 horas. 
 
5.5. Desde já, ficam os candidatos convocados a comparecerem com antecedência de 1 (uma) hora ao local das 
provas, munidos de caneta esferográfica azul ou preta, fabricada em material transparente, de ponta grossa. 
 
5.6. O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da prova após 1 (uma) hora 
contada do seu efetivo início.  
 
5.7. Durante as provas, não será permitida comunicação entre candidatos, nem a utilização de máquina 
calculadora e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de 
consulta. 
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5.8. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do Processo Seletivo, a Concursos SS1 poderá 
proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão digital de todos ou de alguns candidatos no dia 
de realização das provas, bem como usar detector de metais. 
 
5.9. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para chegar à 
resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO na FOLHA ÓTICA DE 
RESPOSTAS. 
 
5.10. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo a FOLHA ÓTICA DE RESPOSTAS o 
único documento válido e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido com bastante atenção. Ele não 
poderá ser substituído, tendo em vista sua codificação, sendo o candidato o único responsável pela entrega do 
mesmo devidamente preenchido e assinado. É obrigação do candidato conferir seus dados na folha ótica de 
respostas e assinar no local indicado. A não entrega da folha ótica de respostas implicará na automática 
eliminação do candidato do certame. A falta de assinatura na folha ótica de respostas poderá também 
implicar na eliminação do candidato do certame.  
 
5.11. Será atribuída nota 0 (zero) à resposta que, na folha ótica de respostas estiver em desconformidade com 
as instruções, não estiver assinalada ou que contiver mais de uma alternativa assinalada, emenda, rasura ou 
alternativa marcada a lápis, ainda que legível. 
 
5.12. Em nenhuma hipótese, será considerado para correção e respectiva pontuação o caderno de questões. 
 
5.13. O candidato, ao terminar a prova objetiva, devolverá ao fiscal da sala, a folha ótica de respostas 
devidamente preenchida e assinada.  
 
5.14. Ao final da prova objetiva, os três últimos candidatos de cada sala de prova deverão permanecer no 
recinto, a fim de acompanhar os fiscais até a coordenação para o lacre dos envelopes. 
 
CAPÍTULO VI - DA PROVA DE TÍTULOS - Para os cargos de PROFESSOR (todos)  
 
6.1. Os candidatos aprovados na Prova Objetiva, deverão encaminhar seus títulos para concorrer a esta etapa 
do Processo Seletivo, no período de 20 a 25/07/2023. NÃO SERÃO RECEBIDOS TÍTULOS EM OUTRA OCASIÃO. 
 
6.1.1. Somente terão seus títulos avaliados os candidatos aprovados na Prova Objetiva. 
 
6.2. Essa Prova será somente classificatória, sendo que o candidato que deixar de entregar seus títulos não terá 
somados os pontos correspondentes a essa etapa, mas não ficará eliminado do Processo Seletivo, pela não 
entrega. 
 
6.3. GRADE DE PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS:  

Itens Pontuação 

1. Pós-graduação (somente curso concluído e 
somente um título por categoria) 

a) Doutorado 8,00 

b) Mestrado 7,00 

c) Especialização 5,00 
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Pontuação Máxima 20,00 

2. O curso de exigência do cargo não será utilizado para pontuação. Títulos de pós-graduação, além do de exigência terão pontuação 
conforme item 1. Títulos de graduação não serão pontuados. 

3. Para a comprovação da conclusão dos cursos de pós-graduação serão aceitas cópias de diplomas ou certificados expedidos e 
registrados pela instituição responsável pelo curso. Caso o candidato ainda não tenha obtido seu diploma ou certificado, poderá 
apresentar cópia do documento expedido pela instituição responsável pelo curso devendo constar a conclusão e, para cursos de 
especialização, a carga horária. Não serão pontuados títulos apresentados em forma de: boletim de matrícula, histórico escolar, 
atestado de frequência, atestados de apresentação e/ou defesa de trabalho de conclusão, monografia ou tese. 

4. O candidato poderá apresentar somente um título por categoria no item 1 (um para doutorado, um para mestrado e um para 
especialização). 

5. Não serão pontuados cursos de graduação, cursos de aperfeiçoamento, tempo de serviço, estágio, monitoria, bolsa de estudos, 
trabalho voluntário, projetos, ou, ainda, participação em cursos/eventos como painelista, organizador ou palestrante. 

6.4. APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS: 
6.4.1. Durante o período estabelecido no item 6.1 deste edital, impreterivelmente, os candidatos que 
desejarem lograr pontuação nesta etapa deverão apresentar as documentações necessárias, seguindo o 
procedimento abaixo descrito. Não serão recebidos títulos em outra ocasião, tampouco de outra forma, 
devendo o candidato:  
a) providenciar todos os documentos que pretende apresentar para pontuação, atendo-se à lista de itens fruto 
de pontuação, conforme Grade de Pontuação de Títulos, item 6.3 deste edital, não sendo pontuados itens que 
não constem no respectivo item;  
b) realizar a digitalização individualizada de TODOS os documentos estabelecidos na alínea “a”, acima descrita, 
de forma legível e completa (frente e verso, caso houver), a fim de permitir a análise das informações prestadas 
e dos documentos apresentados com clareza, devendo salvar um título por arquivo, podendo o arquivo ter 
mais de uma página, exemplo: o título de especialização possui frente e verso, o candidato deverá digitalizar 
todas as páginas no mesmo arquivo;  
c) salvar cada uma das digitalizações em ARQUIVO SEPARADO, na extensão “pdf”, com tamanho máximo de 
2MB;  
d) nomear cada arquivo digitalizado com a descrição do documento que ele representa, conforme a Grade de 
Pontuação de Títulos, item 6.3 deste edital; 
e) acessar o site www.concursosss1.com.br, na página do Processo Seletivo, clicar no link “ENVIO DE 
DOCUMENTOS - PROVA DE TÍTULOS” e ADICIONAR cada um dos arquivos digitalizados, sendo um arquivo por 
item (podendo cada arquivo ter mais de uma página), devendo ser numerados e nomeados como segue: 

1- DOCUMENTO COMPROVANDO NOME (digitalizar todos os documentos no mesmo arquivo e de 
acordo com o item 6.4.2 deste edital); 
2- PÓS-GRADUAÇÃO (caso o candidato tenha mais de um curso de pós-graduação - especialização, 
mestrado ou doutorado -, deverá digitalizar todos os diplomas no mesmo arquivo); 

f) Caso o candidato não tenha um dos títulos acima, deverá seguir a ordem descrita com os títulos que possui. 
g) Após o envio dos documentos, o candidato deverá gravar o seu protocolo de envio. 
 

6.4.2. Todos os candidatos deverão enviar documento de identidade digitalizado para comprovação do nome. 
O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar, além do documento 
de identidade, o documento comprobatório da alteração sob pena de não ter pontuado títulos com nome 
diferente da inscrição e/ou identidade. 
 

6.4.3. NÃO serão pontuados os Títulos: 

http://www.concursosss1.com.br/
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a) cuja digitalização não estiver completa (frente e verso, se houver), nítida e/ou legível;  
b) que não estiverem corretamente anexados;  
c) que contenham erro de digitalização;  
d) de curso apresentado para suprir a habilitação/exigência do cargo;  
e) curso de graduação; 
f) sem relação direta com as atribuições da função;  
g) que apresentem o nome do candidato incompleto, abreviado, com erros de digitação ou, ainda, diferente da 
inscrição e/ou dos documentos apresentados para comprovação;  
h) de modalidades que não estejam descritas na grade de pontuação;  
i) de cursos não concluídos;  
j) apresentados em forma de: boletim de matrícula, atestados de frequência, atestados/atas de apresentação 
e/ou defesa de trabalho de conclusão, monografia, dissertação ou tese, assim como outro documento que não 
atenda as exigências expressas na grade de pontuação;  
k) que ultrapassem a quantidade máxima de títulos, conforme grade de pontuação;  
l) que apresentem rasuras, emendas ou entrelinhas; e  
m) que apresentarem dados imprecisos, incoerentes ou incompletos que comprometam ou impossibilitem a 
Banca de aferir a pontuação correta segundo os critérios previstos neste edital. 
 

6.5. Somente serão aceitos os documentos encaminhados no link específico para envio da documentação, no 
formato PDF, que estejam legíveis e cujo tamanho não exceda 2MB cada arquivo. O candidato deve observar as 
orientações de envio contidas no próprio link. 
 

6.5.1. O envio de qualquer documento fora dos padrões e forma solicitada implicará a não pontuação dos 
documentos. 
 

6.5.2. Cada título será considerado e avaliado uma única vez, vedada a cumulatividade de pontos. 
 

6.5.4. Se o candidato identificar, após o envio dos arquivos, alguma inconformidade, deverá repetir todo o 
procedimento estabelecido pelo item 6.4.1 deste edital e seus subitens novamente. Não serão aceitas 
complementações e/ou correções enviadas de forma esparsa, fora do procedimento padrão e/ou prazo 
estabelecido para a respectiva etapa, tampouco se fará contato com os candidatos para informar 
inconformidade.  
 

6.5.5. Caso o candidato tenha dúvidas em relação aos documentos para concorrer a esta etapa do Processo 
Seletivo, poderá entrar em contato com a Concursos SS1 por telefone ou e-mail, (51) 3093-2347 ou 
contato@concursosss1.com.br.  
 

6.5.6. Cumpre salientar que, quando da contratação, os candidatos deverão apresentar as vias originais dos 
documentos apresentados eletronicamente para fins de confirmação da veracidade dos documentos 
anteriormente apresentados e arquivo, sob pena de eliminação do certame e impossibilidade da contratação. 
 

6.5.7. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos, o candidato 
perderá os pontos correspondentes. 
 

mailto:contato@concursosss1.com.br
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CAPÍTULO VII - DOS RECURSOS 
 
7.1. Será admitido recurso quanto: 

a) Ao indeferimento/não processamento de pedido de isenção e/ou inscrição; 
b) À formulação das questões, respectivos quesitos e gabarito das mesmas; 
c) Ao resultado da prova de títulos; 
d) Aos resultados parciais e finais do Processo Seletivo Simplificado. 

 
7.2. Todos os recursos, deverão ser interpostos em até 2 (dois) dias úteis, a contar da divulgação por edital, de 
cada evento.  
 
7.3. Os recursos deverão ser protocolados on-line, através do site www.concursosss1.com.br, no prazo 
estipulado por Edital. Para acesso ao formulário de recursos on-line serão exigidos os seguintes dados dos 
candidatos: nome completo, e-mail cadastrado, CPF, cargo e o número de inscrição. 
 
7.4. Para cada questionamento deverá ser utilizado um formulário eletrônico, com todos os dados solicitados 
devidamente preenchidos, no qual deve ser circunstanciada exposição a respeito das questões e pontos para as 
quais, em face às normas do certame, contidas no Edital, da natureza do cargo a ser provido ou do critério 
adotado, deveria ser atribuído maior grau ou número de pontos, bem como as razões do pedido de revisão e o 
total dos pontos pleiteados. 
 
7.5. Não se conhecerão os recursos que não contenham os dados acima e os fundamentos do pedido, inclusive 
os pedidos de simples revisão da prova ou nota. 
 
7.6. Serão desconsiderados os recursos interpostos fora do prazo, enviados por via postal, fax ou meio 
eletrônico (e-mail) ou em desacordo com este Edital. 
 
7.7. A Concursos SS1 não se responsabiliza por recurso não recebido por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamentos de linha, ou outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados ou a impressão dos documentos solicitados. 
 
7.8. Em caso de haver questões que possam vir a ser anuladas por decisão da Comissão Executora do Processo 
Seletivo Simplificado, as mesmas serão consideradas como respondidas corretamente por todos os candidatos, 
independente de terem recorrido, quando serão computados os pontos respectivos, exceto para os que já 
receberam a pontuação. 
 
7.9. Se houver alguma alteração de gabarito oficial, por força de impugnações, as provas serão corrigidas de 
acordo com a alteração. 
 
7.10. É de responsabilidade do candidato o correto preenchimento de todos os dados solicitados nos 
formulários eletrônicos de quaisquer dos recursos previstos para este Processo Seletivo Simplificado. Os 
recursos que não estejam com todos os dados solicitados devidamente preenchidos, não serão aceitos. 
 

http://www.concursosss1.com.br/
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7.11. Os recursos serão analisados individualmente, porém as respostas poderão ser divulgadas por questão e 
não direcionadas a cada candidato. 
 
CAPÍTULO VIII - DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
 
8.1. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos, será igual a soma da nota obtida na prova objetiva 
e prova de títulos, conforme aplicada ao cargo. 
  
8.2. A classificação final do Processo Seletivo Simplificado será publicada por edital, apresentará apenas os 
candidatos aprovados por cargo, em ordem decrescente de pontos e será composta de duas listas, contendo a 
primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência e a segunda somente a 
pontuação destes últimos, se houver aprovados. 
 
8.3. Na hipótese de igualdade no total de pontos entre os aprovados, o desempate de notas processar-se-á com 
os seguintes critérios: 
 
8.3.1. Para TODOS os cargos, em que houver candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em 
conformidade com o art. 27, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 - Estatuto do Idoso, será utilizado o critério da 
maior idade.  
 
8.3.2. Quando houver candidatos que estiverem no efetivo exercício da função de jurado, nos termos do Código 
de Processo Penal. 
 
8.3.2.1. Durante o período de inscrições, o candidato interessado em utilizar a condição de jurado como critério 
de desempate deverá encaminhar pelo link “ENVIO DE DOCUMENTOS - PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA/ATENDIMENTO ESPECIAL”, na página do Processo Seletivo Simplificado, site 
www.concursosss1.com.br, a seguinte documentação digitalizada, de forma legível, e salva em um único 
arquivo, no formato PDF, cujo tamanho máximo deve ser de 2MB:  os seguintes documentos: Certidão, 
declaração, atestado, ou outros documentos públicos expedidos pela Justiça Estadual ou Federal, relativos ao 
exercício da função de jurado. 
 
8.3.3. Após a aplicação dos critérios acima, se ainda persistir o empate, o desempate ocorrerá, conforme segue: 
 
8.3.3.1. Para os cargos das Tabelas A e B: 

a) obtiver maior nota em legislação, conhecimentos gerais e específicos; 
b) obtiver maior nota em português; 
c) maior idade, considerando-se ano, mês e dia de nascimento. 

 
8.3.3.2. Para os cargos da Tabela C: 

a) obtiver maior nota na prova objetiva; 
b) obtiver maior nota em legislação, conhecimentos gerais e específicos; 
c) obtiver maior nota em português; 
d) maior idade, considerando-se ano, mês e dia de nascimento. 

 

http://www.concursosss1.com.br/
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8.4. Persistindo o empate entre os candidatos, após aplicados os critérios acima, o desempate se dará através 
do sistema de sorteio pela Loteria Federal, conforme segue: 
 
8.4.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de forma crescente 
ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da loteria federal imediatamente 
anterior ao dia da efetiva realização da prova objetiva, segundo os critérios a seguir: 

a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem 
será crescente; 

b) Se a soma dos algarismos da loteria federal for ímpar, a ordem será decrescente. 
 
 
 
CAPÍTULO IX - DO PROVIMENTO DOS CARGOS E ESCOLHA DAS VAGAS 
 
9.1. O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos aprovados. 
 
9.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu telefone e endereço junto ao Município de 
Treviso. 
 
9.3. A publicação da nomeação/convocação dos candidatos será feita por ato do chefe do poder executivo 
municipal, publicado no site do município de Treviso e no Diário Oficial dos Municípios de SC – DOM/SC, 
paralelamente, será feita comunicação ao candidato, por meios eletrônicos (WhatsApp e e-mail), de acordo 
com os dados informados na ficha de inscrição ou posteriormente atualizados. É responsabilidade exclusiva do 
candidato manter atualizado os referidos dados e acompanhar as publicações oficiais. 
 
9.4. Os candidatos nomeados/convocados no serviço simplificado municipal, terão o prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da publicação do Ato de nomeação/convocação para apresentar-se em condições de 
iniciar as atividades do cargo, devendo entrar em exercício, no prazo máximo de 15 dias a partir da contratação. 
Será tornado sem efeito o Ato de nomeação/convocação para o candidato que não cumprir os prazos legais, 
sendo que o candidato perderá automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de convocar o 
próximo candidato por ordem de classificação.  
 
9.5. Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio a ser entregue, 
pessoalmente, com documento oficial com foto em anexo, no departamento de recursos humanos da 
Prefeitura Municipal de Treviso, solicitar para passar para o final da lista dos aprovados e, para concorrer, 
observada sempre a ordem de classificação e a validade do Processo Seletivo Simplificado, a novo chamamento 
uma só vez.  
 
9.6. O Processo Seletivo Simplificado terá validade por 1 (um) ano a partir da data de homologação dos 
resultados, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério do Município de Treviso. 
 
9.7. Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação/convocação, só será contratado no caso de 
exibirem:  
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 Documentação comprobatória das condições previstas no Capítulo II - item 2.6 deste Edital 
acompanhada de fotocópia;   

 Declaração de não acumulação ou de acumulação lícita de cargos, empregos ou funções públicas, 
inclusive se já aposentado em outro cargo ou emprego público; 

 Declaração de ausência de impedimento de exercício de cargo, emprego ou função pública;  

 Declaração da não percepção de proventos aposentadoria por invalidez, pagos por qualquer regime 
previdenciário; 

 Certidão de antecedentes criminais (Federal e Estadual); 

 Cópia da Carteira de Identidade; 

 Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas; 

 Cópia do Título de Eleitor; 

 Foto 3x4 recente;  

 Cópia do comprovante de residência atual (até 03 meses); 

 Cópia do PIS/PASEP e cópia dos dados pessoais da Carteira de Trabalho, se carteira física; 

 Cópia da certidão de casamento ou nascimento;  

 Cópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos (se houver); 

 Cópia da Declaração de Bens ou Declaração do último Imposto de Renda (Decreto Municipal n.º 
311/2021); 

 Conta Corrente ou salário do Banco do Brasil. (Caso não possuir, solicitar ao departamento pessoal, no 
ato da entrega dos documentos, a declaração para abertura de conta). 

 
9.8. A não apresentação dos documentos acima, até a data da contratação, implicará na impossibilidade de 
aproveitamento do candidato aprovado, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no 
Processo Seletivo Simplificado. 
 
9.9. Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos a uma Junta Médica Oficial 
para a verificação da deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do cargo. 
 
CAPÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
10.1. A inexatidão das informações, falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas 
posteriormente, eliminarão o candidato do Processo Seletivo Simplificado, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição. 
 
10.2. Os casos omissos serão resolvidos pela comissão do processo seletivo em conjunto com a Concursos SS1. 
 
10.3. Faz parte do presente Edital: 
 Anexo I - Descritivo das Atribuições dos Cargos; 
 Anexo II - Conteúdos Programáticos e/ou Referências Bibliográficas; 
 Anexo III - Modelo de Requerimento - Pessoas com Deficiência/Atendimento Especial; 
 Anexo IV - Modelo de Requerimento - Isenção; 
 Anexo V - Cronograma de Execução. 
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Município de Treviso, 01 de junho de 2023. 

                           
 
 
 

VALÉRIO MORETTI 
Prefeito Municipal 

 
 
Registre-se e publique-se 
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ANEXO I - DESCRITIVO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 
FONOAUDIÓLOGO - Identificar problemas ou deficiências ligadas à comunicação oral, empregando técnicas próprias de 

avaliação e fazendo o treinamento fonético, auditivo, de dicção, impostação da voz e outros, para possibilitar o 
aperfeiçoamento e/ou reabilitação da fala e, ainda; avaliar as deficiências do paciente, realizando exames fonéticos, da 
linguagem, audiometria, gravação e outras técnicas próprias para estabelecer o plano de treinamento terapêutico; 
programar, desenvolver e supervisionar o treinamento de voz, fala, linguagem, expressão e compreensão do pensamento 
verbalizado, orientando sobre respiração funcional, treinamento fonético, auditivo, organização do pensamento em 
palavras, visando reeducar e/ou reabilitar o paciente; emitir parecer quanto ao aperfeiçoamento ou a praticabilidade de 
reabilitação fonoaudiológica; participar de equipes multiprofissionais para identificação de distúrbios de linguagem em suas 
formas de expressão e audição, emitindo parecer de sua especialidade, para estabelecer o diagnóstico e tratamento; 
também atender em espaços de instituições de ensino, estudantes de idades diversas por meio do serviço de 
fonoaudiologia escolar de forma a contribuir diretamente para a aprendizagem do aluno, executar outras atividades 
correlatas. 

MOTORISTA DE TRANSPORTE ESCOLAR - Dirigir transportes e veículos coletivos com capacidade acima de 08 

passageiros; dirigir ônibus e similares, acionando os comandos de marcha e direção e conduzindo-o no itinerário previsto, 
segundo as regras de trânsito, para transportar passageiros dentro de uma localidade ou a longa distância; zelar pelo 
patrimônio a que lhe for confiado; obedecer às leis de trânsito; assegurar que todos os passageiros estejam acomodamos 
nos seus respectivos lugares e em segurança; observar, registrar e oficializar à chefia imediata, danos, reparos e 
manutenções necessárias para preservação e uso do transporte; realizar leitura de painel adequadamente para 
interpretação dos reparos e manutenções necessárias no transporte; conferir calibragem dos pneus, bem como seu 
respectivo estado; conferir retrovisores, limpadores, lanternas e luzes necessários para o uso do transporte escolar; manter 
a ordem e a organização no transporte escolar; ser a autoridade dentro do transporte escolar e chamar atenção de 
funcionários e estudantes que não estiverem respeitando ou colaborando com as regras de uso do transporte e de trânsito. 

NUTRICIONISTA - Executar atividades de natureza específica, de orientação e assistência nutricional à coletividade para a 

atenção primária em saúde; elaborar cardápios, planejamento, aquisição, preparação e distribuição de alimentos, é 
responsável tecnicamente pela merenda escolar, bem como pelos programas de combate às carências nutricionista. 

PROFESSOR DE ARTES - Planejar e ministrar aulas de Artes, de forma a entendê-la como uma linguagem, seja visual, 

escrita, pictográfica, de movimento, cênica, musical, entre outras, conforme as habilidades e objetivos de aprendizagem 
postos no currículo do território catarinense seguindo as referências da Base Nacional Comum Curricular para Educação 
Infantil e/ou Ensino Fundamental; realizar aulas teóricas e práticas referente às habilidades e objetivos de aprendizagens 
postos no currículo do território catarinense; ensinar história da arte; ensinar técnicas visuais e artísticas das mais diversas 
linguagens utilizadas pela arte; organizar e executar a dinâmica do processo pedagógico de acordo com o Projeto Político 
Pedagógico da instituição de ensino, Diretrizes Curriculares e a Base Nacional Comum Curricular. Participar, colaborar e 
realizar atividades de articulação da instituição de ensino com as famílias e a comunidade; elaborar relatórios descritivos, 
numéricos e diagnósticos sobre o processo de aprendizagem das crianças e estudantes, de forma a evidenciar o 
desenvolvimento social, cognitivo e afetivo dos alunos, bem como registrar as práticas pedagógicas aplicadas; participar de 
capacitação, concretizando seu papel de aprendiz e pesquisador como atitude necessária a seu aperfeiçoamento 
profissional; elaborar instrumentos de avaliação sistemática junto ao Orientador/Supervisor Pedagógico e avaliar o 
processo de aprendizagem do aluno. Realizar recuperação paralela; participar das reuniões e eventos pedagógicos, 
Conselho de Classe, reuniões de pais, APPs, Conselho Escolar e de outras atividades que sejam de interesse da instituição de 
ensino; organizar lições de casa; promover a inclusão e a valorização da diversidade étnica, de gênero, religiosa e cultural na 
sala de aula. Valorizar e promover a cultura e arte na escola; planejar, realizar, avaliar, acompanhar e executar adaptação 
curricular aos estudantes com deficiência, transtorno global e/ou altas habilidades, de forma a garantir o ensino na 
perspectiva da escola inclusiva; realizar atividades diferenciadas sempre que identificar a necessidade para as crianças com 
dificuldade de aprendizagem; organizar eventos culturais e de laser na instituição de ensino; acompanhar alunos e turmas 
em eventos culturais e folclóricos, ainda que fora do município, quando representarem a instituição de ensino ou a 
municipalidade. 
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PROFESSOR DE LETRAS - INGLÊS - Planejar e ministrar aulas de Língua Inglesa, trabalhando as práticas de linguagem de 

escrita, oralidade, escuta, leitura, análise linguística e semiótica da língua inglesa, conforme as habilidades e objetivos de 
aprendizagem postos no currículo do território catarinense seguindo as referências da Base Nacional Comum Curricular 
para Educação Infantil e/ou Ensino Fundamental; realizar aulas teóricas e práticas das práticas de linguagem de escrita e 
oralidade em língua inglesa numa perspectiva de língua franca; ampliar o vocabulário dos estudantes e crianças em língua 
inglesa; organizar e executar a dinâmica do processo pedagógico de acordo com o Projeto Político Pedagógico da instituição 
de ensino, Diretrizes Curriculares e a Base Nacional Comum Curricular; participar, colaborar e realizar atividades de 
articulação da instituição de ensino com as famílias e a comunidade; elaborar relatórios descritivos, numéricos e 
diagnósticos sobre o processo de aprendizagem das crianças e estudantes, de forma a evidenciar o desenvolvimento social, 
cognitivo e afetivo dos alunos, bem como registrar as práticas pedagógicas aplicadas; participar de capacitação, 
concretizando seu papel de aprendiz e pesquisador como atitude necessária a seu aperfeiçoamento profissional; elaborar 
instrumentos de avaliação sistemática junto ao Orientador/Supervisor Pedagógico e avaliar o processo de aprendizagem do 
aluno; realizar recuperação paralela; participar das reuniões e eventos pedagógicos, Conselho de Classe, reuniões de pais, 
APPs, Conselho Escolar e de outras atividades que sejam de interesse da instituição de ensino; organizar lições de casa; 
promover a inclusão e a valorização da diversidade étnica, de gênero, religiosa e cultural na sala de aula; zelar pela imersão 
cultural dos países que tem como língua oficial inglês; planejar, realizar, avaliar, acompanhar e executar adaptação 
curricular aos estudantes com deficiência, transtorno global e/ou altas habilidades, de forma a garantir o ensino na 
perspectiva da escola inclusiva; realizar atividades diferenciadas sempre que identificar a necessidade para as crianças com 
dificuldade de aprendizagem. 
PROFESSOR DE LETRAS - ITALIANO - Planejar e ministrar aulas de Língua Italiana, trabalhando as práticas de linguagem 

de escrita, oralidade, escuta, leitura, análise linguística e semiótica da língua italiana, conforme as habilidades e objetivos 
de aprendizagem postos nos cadernos pedagógicos para Educação Infantil e/ou Ensino Fundamental; realizar aulas teóricas 
e práticas das práticas de linguagem de escrita e oralidade em língua italiana; ampliar o vocabulário dos estudantes e 
crianças em língua italiana; organizar e executar a dinâmica do processo pedagógico de acordo com o Projeto Político 
Pedagógico da instituição de ensino; participar, colaborar e realizar atividades de articulação da instituição de ensino com 
as famílias e a comunidade; elaborar relatórios descritivos, numéricos e diagnósticos sobre o processo de aprendizagem das 
crianças e estudantes, de forma a evidenciar o desenvolvimento social, cognitivo e afetivo dos alunos, bem como registrar 
as práticas pedagógicas aplicadas; participar de capacitação, concretizando seu papel de aprendiz e pesquisador como 
atitude necessária a seu aperfeiçoamento profissional; elaborar instrumentos de avaliação sistemática junto ao 
Orientador/Supervisor Pedagógico e avaliar o processo de aprendizagem do aluno; realizar recuperação paralela; participar 
das reuniões e eventos pedagógicos, Conselho de Classe, reuniões de pais, APPs, Conselho Escolar e de outras atividades 
que sejam de interesse da instituição de ensino; organizar lições de casa; promover a inclusão e a valorização da 
diversidade étnica, de gênero, religiosa e cultural na sala de aula; zelar pela imersão cultural dos países que tem como 
língua oficial italiano; planejar, realizar, avaliar, acompanhar e executar adaptação curricular aos estudantes com 
deficiência, transtorno global e/ou altas habilidades, de forma a garantir o ensino na perspectiva da escola inclusiva; 
realizar atividades diferenciadas sempre que identificar a necessidade para as crianças com dificuldade de aprendizagem; 
promover o fortalecimento da língua italiana como símbolo cultural e histórico do município de Treviso. 

PROFESSOR PEDAGOGO 20h - Planejar e ministrar aulas e projetos para Educação de Infantil de 0 a 5 anos, bem como 

planejar e ministrar aulas e projetos de Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ensino Religioso, Ciências e 
outros componentes curriculares conforme demanda e necessidade da instituição de ensino, considerando a habilitação 
exigida para o cargo, para os cinco primeiros anos do Ensino Fundamental; ministrar aulas dos componentes que compõem 
as faixas de comunicação e expressão, integração social e iniciação às ciências na Educação Infantil e para os cinco 
primeiros anos de escolarização do Ensino Fundamental Anos Iniciais, transmitindo os conteúdos pertinentes de forma 
integrada, articulada e contextualizada, por meio de atividades, para proporcionar às crianças e aos alunos os meios 
elementares de comunicação e instruí-los sobre os princípios básicos da conduta científica social; organizar e executar a 
dinâmica do processo pedagógico de acordo com o Projeto Político Pedagógico da escola e de acordo com as Diretrizes 
Curriculares e a Base Nacional Comum Curricular; participar, colaborar e realizar atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade; elaborar relatórios descritivos, numéricos e diagnósticos sobre o processo de aprendizagem das 
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crianças e dos estudantes, de forma a evidenciar o desenvolvimento social, cognitivo e afetivo dos alunos, bem como 
registrar as práticas pedagógicas aplicadas; participar de capacitação, concretizando seu papel de aprendiz e pesquisador 
como atitude necessária a seu aperfeiçoamento profissional; elaborar instrumentos de avaliação sistemática junto ao 
Orientador/Supervisor Pedagógico e avaliar o processo de aprendizagem da criança e do aluno; realizar recuperação 
paralela; participar das reuniões e eventos pedagógicos, Conselho de Classe, reuniões de pais, APPs, Conselho Escolar e de 
outras atividades que sejam de interesse da instituição de ensino; lecionar aulas de alfabetização de forma que os alunos 
sejam alfabetizados no final do primeiro ano do ensino fundamental; lecionar na Educação Infantil de forma que o cuidar e 
o educar sejam práticas indissociáveis; zelar pelo cumprimento da hora atividade; atender pais, direção, orientação para 
fins pedagógicos e acompanhamento do estudante; organizar lições de casa. Promover a inclusão e a valorização da 
diversidade étnica, de gênero, religiosa e cultural nas salas de aula; planejar, realizar, avaliar, acompanhar e executar 
adaptação curricular aos estudantes com deficiência, transtorno global e/ou altas habilidades, de forma a garantir o ensino 
na perspectiva da escola inclusiva; realizar atividades diferenciadas sempre que identificar a necessidade para as crianças 
com dificuldade de aprendizagem; cumprir com o plano de trabalho segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; zelar pela aprendizagem dos alunos; participar sistematicamente dos cuidados essenciais referentes à alimentação, 
higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer das crianças; executar atividades administrativas: emitir avaliações a 
partir de observações e registros da prática docente; atuar na educação infantil ou ensino fundamental, 
independentemente da idade das crianças e/ou laudos e diagnósticos que os alunos apresentem, a critério da 
municipalidade, para atender as demandas da rede municipal de educação de Treviso; atuar direta ou indiretamente com 
crianças e jovens com diagnóstico de transtorno, deficiência ou altas habilidades de forma a promover a inclusão; o 
profissional poderá atuar como professor de educação infantil ou professores de séries iniciais ou professor de apoio 
pedagógico/reforço escolar ou como segundo professor, sempre a critério da municipalidade.  
PROFESSOR PEDAGOGO 25h - Planejar e ministrar aulas e projetos para Educação de Infantil de 0 a 5 anos, bem como 

planejar e ministrar aulas e projetos de Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ensino Religioso, Ciências e 
outros componentes curriculares conforme demanda e necessidade da instituição de ensino, considerando a habilitação 
exigida para o cargo, para os cinco primeiros anos do Ensino Fundamental; ministrar aulas dos componentes que compõem 
as faixas de comunicação e expressão, integração social e iniciação às ciências na Educação Infantil e para os cinco 
primeiros anos de escolarização do Ensino Fundamental Anos Iniciais, transmitindo os conteúdos pertinentes de forma 
integrada, articulada e contextualizada, por meio de atividades, para proporcionar às crianças e aos alunos os meios 
elementares de comunicação e instruí-los sobre os princípios básicos da conduta científica social; organizar e executar a 
dinâmica do processo pedagógico de acordo com o Projeto Político Pedagógico da escola e de acordo com as Diretrizes 
Curriculares e a Base Nacional Comum Curricular; participar, colaborar e realizar atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade; elaborar relatórios descritivos, numéricos e diagnósticos sobre o processo de aprendizagem das 
crianças e dos estudantes, de forma a evidenciar o desenvolvimento social, cognitivo e afetivo dos alunos, bem como 
registrar as práticas pedagógicas aplicadas; participar de capacitação, concretizando seu papel de aprendiz e pesquisador 
como atitude necessária a seu aperfeiçoamento profissional; elaborar instrumentos de avaliação sistemática junto ao 
Orientador/Supervisor Pedagógico e avaliar o processo de aprendizagem da criança e do aluno; realizar recuperação 
paralela; participar das reuniões e eventos pedagógicos, Conselho de Classe, reuniões de pais, APPs, Conselho Escolar e de 
outras atividades que sejam de interesse da instituição de ensino; lecionar aulas de alfabetização de forma que os alunos 
sejam alfabetizados no final do primeiro ano do ensino fundamental; lecionar na Educação Infantil de forma que o cuidar e 
o educar sejam práticas indissociáveis; zelar pelo cumprimento da hora atividade; atender pais, direção, orientação para 
fins pedagógicos e acompanhamento do estudante; organizar lições de casa. Promover a inclusão e a valorização da 
diversidade étnica, de gênero, religiosa e cultural nas salas de aula; planejar, realizar, avaliar, acompanhar e executar 
adaptação curricular aos estudantes com deficiência, transtorno global e/ou altas habilidades, de forma a garantir o ensino 
na perspectiva da escola inclusiva; realizar atividades diferenciadas sempre que identificar a necessidade para as crianças 
com dificuldade de aprendizagem; cumprir com o plano de trabalho segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; zelar pela aprendizagem dos alunos; participar sistematicamente dos cuidados essenciais referentes à alimentação, 
higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer das crianças; executar atividades administrativas: emitir avaliações a 
partir de observações e registros da prática docente; atuar na educação infantil ou ensino fundamental, 
independentemente da idade das crianças e/ou laudos e diagnósticos que os alunos apresentem, a critério da 
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municipalidade, para atender as demandas da rede municipal de educação de Treviso; atuar direta ou indiretamente com 
crianças e jovens com diagnóstico de transtorno, deficiência ou altas habilidades de forma a promover a inclusão; o 
profissional poderá atuar como professor de educação infantil ou professores de séries iniciais ou professor de apoio 
pedagógico/reforço escolar ou como segundo professor, sempre a critério da municipalidade. 
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 ANEXO II - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E/OU REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
Para os cargos das TABELAS A e C - FONOAUDIÓLOGO, NUTRICIONISTA E PROFESSOR (TODOS) 
 
PORTUGUÊS - Comum a todos os cargos 
Conteúdos: 1) Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; estruturação e articulação do texto; 
significado contextual de palavras e expressões; pressuposições e inferências; emprego de nexos e outros recursos coesivos. 2) Ortografia. 
3) Acentuação gráfica. 4) Sinonímia/Antonímia. Homonímia/Paronímia. 5) Classes de palavras. 6) Flexão nominal e verbal. 7) Colocação 
pronominal. 8) Emprego de modos verbais. 9) Vozes do verbo. 10) Concordância nominal e verbal. 11) Regência nominal e verbal. 12) 
Paralelismo de regência. 13) Ocorrência de crase. 14) Pontuação. 15) Termos da oração. 16)  Processos de coordenação e subordinação. 

 
INFORMÁTICA - Comum a todos os cargos 
Conteúdos: 1) Conceitos relacionados a hardware, software, computadores e periféricos. 2) Utilização e configurações básicas do Sistema 
Operacional Windows 10 e 11: uso do ambiente gráfico, aplicativos, acessório, execução de programas e suas funcionalidades: ícones, 
teclas de atalho, janelas, menus, arquivos, pastas e programas. 3) Conceitos e conhecimentos na utilização das ferramentas, e recursos 
do Pacote de Aplicativos Libre Office e Microsoft Office: Editores de Texto, Planilhas de cálculo/eletrônicas, Apresentações eletrônicas e 
Gerenciador de e-mails. 4) Conceitos, arquitetura e utilização de intranet e internet: Navegadores (Google Chrome, Internet Explorer, 
Mozilla Firefox etc.), sites de busca e pesquisa, grupos de discussão, segurança em rede e na internet (antivírus, firewall, antispyware 
etc.), produção, manipulação e organização de e-mails. 5) Conceitos básicos de tarefas e procedimentos de informática: armazenamento 
de dados e realização de cópia de segurança (backup), organização e gerenciamento de arquivos, pastas e programas, 
compartilhamentos, impressão e áreas de transferência. 6) Segurança para Internet. 7) Configuração e utilização de Impressoras.  
Referências Bibliográficas:  

- CERT.BR. Cartilha de Segurança para Internet. Disponível em https://cartilha.cert.br/  

- GOOGLE CHROME. Ajuda do Google Chrome (Ajuda integrada e on-line).  

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda integrada e on-line: Windows 10 e 11, Internet Explorer, Microsoft Outlook, Microsoft Excel, 
Microsoft Word e Microsoft PowerPoint.  

- MOZILLA FIREFOX. Ajuda do Firefox (Ajuda integrada e on-line).  

- Publicações, manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados.  

 
LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS 
 
FONOAUDIÓLOGO 
Conteúdo 1 - Legislação e Conhecimentos Gerais: 1) Treviso: a) Histórico. b) Aspectos econômicos. c) Aspectos geográficos. d) Símbolos 
municipais. e) Dados gerais do município. 2) Conhecimentos sobre: a) Cidadania e consciência ecológica; b) Desenvolvimento 
sustentável; c) 3R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar). 3) Prevenção e combate a incêndio. 4) Noções sobre primeiros socorros. 5) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

- BRASIL. Lei nº 13.431/2017 - Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Institui o Estatuto da Igualdade Racial. 

- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 10.741/2003 - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde.  

- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- BRASIL. Resolução nº 588/2018 - Política Nacional de Vigilância em Saúde. 

- BRASIL. Portaria nº 2.436/2017 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a 
organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).  

- BRASIL. Decreto nº 9.761/2019 - Política Nacional sobre Drogas. 

- BRASIL. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei nº 8.080/1990.  

https://cartilha.cert.br/
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- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde -PNPS. 2018. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica - PNAB. 2012. 

- TREVISO. Lei Orgânica do Município. 

- https://www.treviso.sc.gov.br/  

- Publicações, manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados.  
Conteúdo 2: 1) Anatomofisiologia da linguagem. 2) Anatomia, fisiologia e/ou anatomofisiologia. 3) Neuroanatomofisiologia da audição 
e/ou do sistema vestibulococlear; 4) Avaliação e tratamento fonoaudiológico dos distúrbios vocais. 5) Avaliação das alterações auditivas 
em adultos e crianças. 6) Seleção e adaptação de próteses auditivas. 7) Avaliação e intervenção fonoaudiológica nas alterações de 
linguagem da criança. 8) Avaliação e terapia dos desvios fonológicos e fonéticos. 9) Avaliação e terapia das disartrias, apraxias e afasias. 
10) Alterações das funções estomatognáticas: avaliação e terapia miofuncional. 11) Distúrbios de sucção, deglutição e mastigação em 
recém-nascidos, lactentes e crianças. 12) Avaliação clínica, exames complementares e intervenção fonoaudiológica nas disfagias 
neurogênicas e mecânicas. 13) Distúrbios da linguagem. 14) Ética profissional. 15) Resoluções CFFa. 16) Legislação.  
Referências Bibliográficas:  

- Código de Ética Profissional.  

- BRASIL. Lei nº 12.303, de 2 de agosto de 2010. Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame denominado Emissões 
Otoacústicas Evocadas. 

- BRASIL. Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 6.965, de 9 de dezembro de 1981. Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Fonoaudiólogo, e determina outras 
providências. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde de A a Z. Disponível no link http://saude.gov.br/saude-de-a-z  

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.  
 

- BEHLAU, M.; PONTES, P. Avaliação e Tratamento das Disfonias. Lovise.  

- BERBERIAN, A.P. Fonoaudiologia e Educação - Um encontro histórico. Plexus. 

- CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA. Resolução CFFa nº 543, de 15 de março de 2019.  

- CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA. Resolução CFFa nº 541, de 15 de março de 2019. 

- CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA. Resolução CFFa nº 526, de 27 de abril de 2018.  

- CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA. Resolução CFFa nº 493, de 7 de abril de 2016.  

- CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA. Resolução CFFa nº 365, de 30 de março de 2009.  

- CUNHA, M.C. Fundamentos e Práticas em Fonoaudiologia - Vol. 3. Thieme Revinter. 

- FILHO, O.L. Novo Tratado de Fonoaudiologia. Manole. 

- FROTA, S. Fundamentos em Fonoaudiologia - Audiologia. Guanabara Koogan.  

- FURKIM, A.M.; SANTINI, C.S. (org.). Disfagias Orofaríngeas. Pró-Fono.  

- GOLDFELD, M. Fundamentos em Fonoaudiologia - Linguagem. Guanabara Koogan.  

- HERNANDEZ, A.M. Conhecimentos essenciais para atender bem. O Neonato. Pulso. Coleção Cefac. 

- PERNAMBUCO, L.A.; ASSENÇO, A.M.C. Fonoaudiologia: Avaliação e Diagnóstico. Thieme Revinter. 
 

NUTRICIONISTA 
Conteúdo 1 - Legislação e Conhecimentos Gerais: 1) Treviso: a) Histórico. b) Aspectos econômicos. c) Aspectos geográficos. d) Símbolos 
municipais. e) Dados gerais do município. 2) Conhecimentos sobre: a) Cidadania e consciência ecológica; b) Desenvolvimento 
sustentável; c) 3R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar). 3) Prevenção e combate a incêndio. 4) Noções sobre primeiros socorros. 5) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

- BRASIL. Lei nº 13.431/2017 - Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Institui o Estatuto da Igualdade Racial. 

- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 10.741/2003 - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde.  

- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

https://www.treviso.sc.gov.br/
http://saude.gov.br/saude-de-a-z
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- BRASIL. Resolução nº 588/2018 - Política Nacional de Vigilância em Saúde. 

- BRASIL. Decreto nº 9.761/2019 - Política Nacional sobre Drogas. 

- BRASIL. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei nº 8.080/1990.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde -PNPS. 2018. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica - PNAB. 2012. 

- TREVISO. Lei Orgânica do Município. 

- https://www.treviso.sc.gov.br/  

- Publicações, manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados.  
Conteúdo 2: 1. Saúde Pública e Coletiva: Políticas públicas da saúde no Brasil. Sistema Único de saúde (SUS). Atenção primária à saúde no 
Brasil. Processo saúde-doença. Promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Risco, vulnerabilidade e fatores de risco em saúde. 
Vigilância em saúde. Educação para a saúde. Doenças transmissíveis. Imunizações, imunologia e vacinas. Humanização das práticas no 
cuidado e no trabalho de saúde. Epidemiologia. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 2. Nutrição: 1) Planejamento e 
Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, 
infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; 
Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações 
e programas de saúde. 2) Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. 3) Epidemiologia. 4) Prevenção 
e Combate a Doenças. 5) Direitos dos usuários da saúde. 6) Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 7) Ética Profissional. 8) 
Legislação. Nutrição: 1) Condições higiênicosanitárias dos alimentos. 2) Boas práticas nos serviços de alimentação. 3) Avaliação de perigos 
e pontos críticos. 4) Contaminação dos alimentos. 5) Higiene do manipulador. 6) Higiene na operação de preparo dos alimentos. 7) 
Fatores ligados à presença, número e proporção dos micro-organismos. 8) Cálculo para dimensionamento do pessoal e número de 
substitutos. 9) Custos e produtividade no serviço de alimentação controle de qualidade. 10) Planejamento de um lactário. 11) Fator de 
correção dos alimentos. 12) Cálculo do número de refeições diárias. 13) Nutrição nas diferentes fases de vida: infância, adolescência, 
adulto, idoso. 14) Peso, estatura, percentual de gordura corporal. 15) Nutrição na gravidez. 16) Nutrição materno-infantil. 17) Cuidado 
nutricional em doenças de má-absorção, anemia, câncer e AIDS. 18) Cuidado nutricional em doenças gastrointestinais. 19) Equilíbrio de 
energia e manejo do peso. 20) Cálculo das necessidades energéticas e planejamento de dieta para portadores de doenças inflamatórias 
do Intestino, Diabete Mellitus, Renais agudos e crônicos. 21) Hepatopatas agudos e crônicos. 22) Desnutrição. 23) Planejamento 
alimentar nos pacientes com cardiopatia aguda e crônica. 24) Pneumopatas agudos e crônicos. 25) Nutrição nas doenças 
gastrointestinais. 26) Macronutrientes e Oligoelementos. 27) Nutrição e Atividade Física. 28) Anorexia e Bulimia. 29) Cuidado nutricional 
para recém-nascido de baixo peso e alto risco. 30) Indicações e técnicas de ministração de nutrição enteral. 31) Vias de acesso e 
complicações em nutrição enteral e parenteral. 32) Nutrição enteral e parenteral em Pediatria, insuficiência renal, hepática e cardíaca. 
33) Nutrição e saúde coletiva. 34) Epidemiologia nutricional. 35) Interações entre drogas e alimentos/nutrientes. 36) Nutrição e saúde 
oral. 37) Nutrição e hipertensão. 38) Nutrição e doenças reumáticas. 39) Planejamento de cardápios para escolares. 40) Nutrição e saúde 
psíquica. 41) Educação nutricional para coletividades. 42) Segurança Alimentar e Nutricional. 43) Programa Nacional de Alimentação 
Escolar. 44) Política Nacional de Alimentação e Nutrição. 45) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 e alterações. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa 

Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica.  
- BRASIL. Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da 

educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.  
- BRASIL. Portaria SVS/MS nº 1.428/1993 - Regulamento Técnico para Inspeção Alimentos, BPP e PIQ’s.  
- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução-RDC nº 216/2004. Dispõe sobre regulamento técnico de boas 

práticas para serviços de alimentação.  
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução-RDC nº 276/2002. Procedimentos operacionais padronizados em 
unidades de alimentação e nutrição (POPs) 

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução-RDC nº 12/2001. Aprova regulamento técnico sobre padrões 
microbiológicos para alimentos.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Domiciliar - Volume 3 - Cuidados em Terapia Nutricional. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. Glossário Temático Alimentação e Nutrição. Série A. Normas e Manuais Técnicos. Brasília. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira. Série A. Normas e Manuais Técnicos. Brasília.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Brasília.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da Criança: Nutrição Infantil Aleitamento Materno e Alimentação Complementar. Cadernos de 

Atenção Básica - n.º 23. Brasília.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Alimentação saudável para a pessoa idosa. Um manual para profissionais da saúde. Brasília.  

https://www.treviso.sc.gov.br/
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- BRASIL. Ministério da Saúde. Antropometria: Como pesar e medir. Brasília.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Carências de micronutrientes. Cadernos de Atenção Básica nº 20 - Brasília.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Política Nacional 

de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. - Brasília: Ministério da Saúde.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Clínico de Alimentação e Nutrição - Na Assistência a Adultos Infectados pelo HIV. Série Manuais 

nº 71. Brasília.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Publicações Caderno de Atenção Básica: Obesidade. (Caderno de Atenção 

Básica nº 12).  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Núcleo de Apoio à Saúde da Família - Volume 1: Ferramentas para a gestão e para o trabalho cotidiano 

(Cadernos de Atenção Básica, n. 39).  
- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.  
- Código de Ética Profissional.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde de A a Z. Disponível no link https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z  
- BRASIL. Promoção da Saúde e da Alimentação Adequada e Saudável. Disponível em: https://aps.saude.gov.br/ape/promocaosaude  
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.  

 
- ACCIOLY, E.; SAUNDERS, C.; LACERDA, E.M.A. Nutrição em obstetrícia e pediatria. Cultura Médica.  
- ANDRADE, Nélio José de. Higiene na Indústria de alimentos: avaliação e controle da adesão e formação de biofilmes bacterianos. 

Varela.  
- EVANGELISTA, J. Tecnologia de Alimentos. Atheneu.  
- GERMANO, P. M. L.; GERMANO, M. I. S. Higiene e Vigilância Sanitária de Alimentos. Livraria Varela.  
- GIGANTE, D. P.; KAC, G.; SHIERI R. Epidemiologia Nutricional. Fiocruz.  
- GOUVEIA, E. L. C. Nutrição: Saúde e Comunidade. Revinter.  
- KRAUSE, M. S.; MAHAN, L. K. Alimentos, Nutrição e Dietoterapia. Roca.  
- MEZOMO, I. F. B. Os serviços de alimentação: planejamento e administração. Loyola. 
- OLIVEIRA, J. E. D.; MARCHINI, J. S. Ciências nutricionais. Sarvier.  
- ORNELAS, L. H. Técnica Dietética - Seleção e Preparo dos Alimentos. Atheneu.  
- PHILIPPI. S. T. Nutrição e Técnica Dietética. Manole.  
- SANTOS R. D., GAGLIARDI A. C. M., XAVIER H. T., MAGNONI C. D., CASSANI R., LOTTENBERG A.M. [et al.]. Sociedade Brasileira de 

Cardiologia. I Diretriz sobre o consumo de Gorduras e Saúde Cardiovascular. Arq Bras Cardiol. 2013;100(1Supl.3):1-40.  
- SHILS, M. E.; SHIKE, M.; ROSS, A.C. Nutrição Moderna na Saúde e na Doença. Manole.  
- SILVA JR, E. A. Manual de Controle Higiênico-Sanitário em Serviços de Alimentação. Varela.  
- SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA/SOCIEDADE BRASILEIRA DE HIPERTENSÃO/SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA. 

Diretrizes Brasileiras de Hipertensão.  
- SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. I Diretriz Brasileira de Hipercolesterolemia Familiar (HF).  
- SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes.  
-  SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Avaliação nutricional da criança e do adolescente - Manual de Orientação. SBP, Departamento 

de Nutrologia.  
- SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Manual de orientação para a alimentação do lactente, do pré-escolar, do escolar, do 

adolescente e na escola. SBP, Departamento de Nutrologia.  
- SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Obesidade na infância e adolescência - Manual de Orientação. SBP, Departamento de 

Nutrologia.  
- TEIXEIRA, S; CARVALHO, J.; BISCONTINI, T.; REGO, J.; OLIVEIRA, Z. Administração Aplicada às Unidades de Alimentação e Nutrição. 

Atheneu.  
- VITOLO, M. R. Nutrição da Gestação ao Envelhecimento. Rubio.  
- WAITZBERG, D. L. Nutrição Oral, enteral e Parenteral na Prática Clínica. Atheneu. 

 
PROFESSOR DE ARTES 
Conteúdo 1 - Legislação e Conhecimentos Gerais: 1) Treviso: a) Histórico. b) Aspectos econômicos. c) Aspectos geográficos. d) Símbolos 
municipais. e) Dados gerais do município. 2) Conhecimentos sobre: a) Cidadania e consciência ecológica; b) Desenvolvimento 
sustentável; c) 3R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar). 3) Prevenção e combate a incêndio. 4) Noções sobre primeiros socorros. 5) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z
https://aps.saude.gov.br/ape/promocaosaude
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- BRASIL. Lei nº 13.431/2017 - Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Institui o Estatuto da Igualdade Racial. 

- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

- BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Plano Nacional de Educação - PNE. 

- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- TREVISO. Lei Orgânica do Município. 

- TREVISO. Lei nº 222, de 20 de março de 2022. Dispõe sobre o Sistema Municipal de Educação e dá outras providências. 

- https://www.treviso.sc.gov.br/  

- Publicações, manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados.  
Conteúdo 2: 1) O desenvolvimento da criança e do adolescente. 2) Projetos Pedagógicos e planejamento de aula. 3) Teorias Educacionais. 
4) Concepções Pedagógicas. 5) Mediação da aprendizagem. 6) Avaliação. 7) Currículo. 8) Sexualidade. 9) Drogas. 10) Fracasso escolar. 11) 
A prática educativa. 12) Formação de professores. 13) Educação de Jovens e Adultos. 14) Mídia e Educação. 15) Disciplina e Limites. 16) 
Cidadania. 17) Educação Inclusiva. 18) Relacionamento Pais e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. 19) 
Diretrizes Curriculares Nacionais. 20) Plano Nacional de Educação. 21) História e Cultura Afro Brasileira e Indígena. 22) Educação das 
Relações Étnico-Raciais. 23) Educação para Todos. 24) Base Nacional Comum Curricular. Conhecimentos Específicos: 1) Estética e História 
da Arte: teorias e historiografias. 2) Didática do Ensino de Artes: A linguagem artística; Metodologia de ensino e aprendizagem em Artes. 
3) Teatro e Educação.  4) Música e Educação. 5) Dança e Educação. 6) Arte e Educação como mediação cultural e social. 7) Arte e 
inclusão. 8) Cidadania. 9) Parâmetros Curriculares Nacionais.  
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular - Educação é Base. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educadores 2006: Frederic Skinner; Henri Wallon; Jean Piaget; Lev Vygotsky; Maria 
Montessori; Paulo Freire; Sigmund Freud. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo e Avaliação. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo e Desenvolvimento Humano. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo, Conhecimento e Cultura. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Diversidade e Currículo. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Educandos e Educadores. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Jovens de 15 a 17 anos no Ensino Fundamental - Caderno de Reflexões. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-Raciais. SECAD, 2006. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: Introdução aos 
Parâmetros Curriculares Nacionais. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Programa de Desenvolvimento Profissional Continuado. Parâmetros em Ação - Terceiro e quarto 
ciclos do Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries). Vol. I e II. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010. Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica. 

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
 

- ARCHER, Michael. Arte Contemporânea: Uma História Concisa. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

- BARBOSA, Ana Mae. Inquietações e mudanças no ensino da arte. São Paulo: Cortez, 2007. 

- BARBOSA, Ana Mae. Teoria e prática da Educação Artística. Cultrix. 

- BARBOSA, Ana Mae; COUTINHO, Rejane Galvão. Arte/Educação como mediação cultural e social. São Paulo: Unesp, 2008. 

- BATTISTONI FILHO, D. Pequena História da Arte. Papirus. 

- BRAGA, P. Diversidade, inclusão e arte. Senac. 

- BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Arte. 

- CAUQUELIN, Anne. Arte Contemporânea: Uma Introdução. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 

- CAUQUELIN, Anne.  Teorias da Arte. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 

https://www.treviso.sc.gov.br/
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- CHIPP, H. B. Teorias da Arte Moderna. São Paulo: Martins Fontes, 1996. 

- COLI, Jorge. O que é Arte? São Paulo: Editora Brasiliense, 1984. 

- FERRAZ, M.H.C.T.; FUSARI, M.F.R. Metodologia do Ensino da Arte: fundamentos e proposições. Cortez. 

- FREIRE, Ida Mara. Dança-Educação: O corpo e o movimento no espaço do conhecimento (artigo). Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v21n53/a03v2153.pdf 

- FRITZEN, C.; MOREIRA, J. Educação e Arte - as linguagens artísticas na formação humana. Papirus. 

- GOMBRICH, E. H. A História da Arte. Rio de Janeiro: LTC, 2000. 

- IAVELBERG, R. Para gostar de aprender arte: sala de aula e formação de professores. Artmed.  

- JAPIASSU, R.O.V. Metodologia do ensino de teatro. Papirus. 

- KOUDELA, Ingrid Dormien. Jogos Teatrais. São Paulo: Perspectiva, 2013. 

- MASCARELLO, Fernando (org.). História do Cinema Mundial. Campinas: Papirus, 2007. 

- OLIVEIRA, Marilda Oliveira de (org). Arte, Educação e Cultura. Santa Maria: UFSM, 2007. 

- OSTROWER, Fayga. Universos da Arte. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 

- PENNA, M. Música(s) e seu ensino. Sulina. 

- PILLAR, Analice Dutra (Org.). A educação do olhar no ensino das artes. Porto Alegre: Mediação, 1999. 

- PROENÇA, G. Descobrindo a História da Arte. Ática. 

- PROENÇA, G. História da Arte. Ática. 

- PROSSER, E.S. Ensino de Artes. Iesde. 

- READ, Herbert. A Educação pela Arte. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

- READ, Herbert. Uma História da Pintura Moderna. São Paulo: Martins Fontes, 2001.  

- REVISTA DA FUNDARTE: Arte, Docência e Identidades. Montenegro, Ano 10, Nº 20, Julho/Dezembro 2010. 

- SANTOS, Inaicyra Falcão dos. Corpo e ancestralidade: uma proposta pluricultural de dança, arte, educação. São Paulo: Terceira 
Margem, 2006. 

- SCHAFER, Murray. O ouvido pensante. São Paulo: UNESP, 2003. 

- SPOLIN, Viola. Jogos teatrais na sala de aula. São Paulo: Perspectiva, 2008. 
ZAGONEL, B. Metodologia do Ensino de Artes - Arte na Educação Escolar. IBPEX. 
 

PROFESSOR DE LETRAS - INGLÊS 
Conteúdo 1 - Legislação e Conhecimentos Gerais: 1) Treviso: a) Histórico. b) Aspectos econômicos. c) Aspectos geográficos. d) Símbolos 
municipais. e) Dados gerais do município. 2) Conhecimentos sobre: a) Cidadania e consciência ecológica; b) Desenvolvimento 
sustentável; c) 3R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar). 3) Prevenção e combate a incêndio. 4) Noções sobre primeiros socorros. 5) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

- BRASIL. Lei nº 13.431/2017 - Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Institui o Estatuto da Igualdade Racial. 

- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

- BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Plano Nacional de Educação - PNE. 

- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- TREVISO. Lei Orgânica do Município. 

- TREVISO. Lei nº 222, de 20 de março de 2022. Dispõe sobre o Sistema Municipal de Educação e dá outras providências. 

- https://www.treviso.sc.gov.br/  

- Publicações, manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados.  
Conteúdo 2: 1) O desenvolvimento da criança e do adolescente. 2) Projetos Pedagógicos e planejamento de aula. 3) Teorias Educacionais. 
4) Concepções Pedagógicas. 5) Mediação da aprendizagem. 6) Avaliação. 7) Currículo. 8) Sexualidade. 9) Drogas. 10) Fracasso escolar. 11) 
A prática educativa. 12) Formação de professores. 13) Educação de Jovens e Adultos. 14) Mídia e Educação. 15) Disciplina e Limites. 16) 
Cidadania. 17) Educação Inclusiva. 18) Relacionamento Pais e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. 19) 
Diretrizes Curriculares Nacionais. 20) Plano Nacional de Educação. 21) História e Cultura Afro Brasileira e Indígena. 22) Educação das 

http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v21n53/a03v2153.pdf
https://www.treviso.sc.gov.br/
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Relações Étnico-Raciais. 23) Educação para Todos. 24) Base Nacional Comum Curricular. Conhecimentos Específicos: 1) Interpretação de 
Textos. 2) Vocabulário. 3) Estruturas gramaticais. 4) Metodologia e prática de ensino. 5) Cidadania. 6) Parâmetros Curriculares Nacionais. 
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular - Educação é Base. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educadores 2006: Frederic Skinner; Henri Wallon; Jean Piaget; Lev Vygotsky; Maria 
Montessori; Paulo Freire; Sigmund Freud. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo e Avaliação. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo e Desenvolvimento Humano. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo, Conhecimento e Cultura. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Diversidade e Currículo. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Educandos e Educadores. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Jovens de 15 a 17 anos no Ensino Fundamental - Caderno de Reflexões. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-Raciais. SECAD, 2006. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: Introdução aos 
Parâmetros Curriculares Nacionais. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Programa de Desenvolvimento Profissional Continuado. Parâmetros em Ação - Terceiro e quarto 
ciclos do Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries). Vol. I e II. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010. Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica. 

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
 

- BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: 
Língua Estrangeira. 

- DUMMEL, M.J. O Ensino de Língua Inglesa na Escola Pública. Clube de Autores. 
- MARTINET, A. V. & THOMPSON A. J. A practical English Grammar. Oxford UP. 
- McCARTHY, Michael & O’DELL, Felicity. English Vocabulary in Use. Cambridge UP. 
- MURPHY, Raymond. English Grammar in Use. Cambridge UP. (Red, Blue and Lilac). 
- SWAN, Michael & WALTER, Catherine.  How English Works: a grammar practice book. Oxford UP. 
 

PROFESSOR DE LETRAS - ITALIANO 
Conteúdo 1 - Legislação e Conhecimentos Gerais: 1) Treviso: a) Histórico. b) Aspectos econômicos. c) Aspectos geográficos. d) Símbolos 
municipais. e) Dados gerais do município. 2) Conhecimentos sobre: a) Cidadania e consciência ecológica; b) Desenvolvimento 
sustentável; c) 3R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar). 3) Prevenção e combate a incêndio. 4) Noções sobre primeiros socorros. 5) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

- BRASIL. Lei nº 13.431/2017 - Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Institui o Estatuto da Igualdade Racial. 

- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

- BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Plano Nacional de Educação - PNE. 

- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- TREVISO. Lei Orgânica do Município. 

- TREVISO. Lei nº 222, de 20 de março de 2022. Dispõe sobre o Sistema Municipal de Educação e dá outras providências. 

- https://www.treviso.sc.gov.br/  

- Publicações, manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados.  
Conteúdo 2: 1) O desenvolvimento da criança e do adolescente. 2) Projetos Pedagógicos e planejamento de aula. 3) Teorias Educacionais. 
4) Concepções Pedagógicas. 5) Mediação da aprendizagem. 6) Avaliação. 7) Currículo. 8) Sexualidade. 9) Drogas. 10) Fracasso escolar. 11) 
A prática educativa. 12) Formação de professores. 13) Educação de Jovens e Adultos. 14) Mídia e Educação. 15) Disciplina e Limites. 16) 

https://www.treviso.sc.gov.br/
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Cidadania. 17) Educação Inclusiva. 18) Relacionamento Pais e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. 19) 
Diretrizes Curriculares Nacionais. 20) Plano Nacional de Educação. 21) História e Cultura Afro Brasileira e Indígena. 22) Educação das 
Relações Étnico-Raciais. 23) Educação para Todos. 24) Base Nacional Comum Curricular. Conhecimentos Específicos: Língua e sociedade. 
Linguagem e Língua. Processos de aquisição da linguagem: estratégias comunicativas. Processos de construção e aquisição da linguagem. 
A Língua Italiana como L2 (Che cosa significa apprendere una seconda lingua?). Morfologia, Fonologia, Pragmática, Semântica; Ortografia 
e Sintaxe: emprego dos verbos regulares e irregulares; tempos e modos verbais; preposições; numerais; artigos; pronomes; elementos 
peculiares da língua ("ci", "vi" e "ne") aplicados em situações distintas. Vocabulário referente a ações formais e cotidianas. Leitura e 
compreensão textual. A política e os objetivos do ensino de Língua Estrangeira na escola. A cultura da Itália e suas influências. Parâmetros 
Curriculares Nacionais.  
Referências Bibliográficas:  

- BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular - Educação é Base. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educadores 2006: Frederic Skinner; Henri Wallon; Jean Piaget; Lev Vygotsky; Maria 
Montessori; Paulo Freire; Sigmund Freud. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo e Avaliação. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo e Desenvolvimento Humano. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo, Conhecimento e Cultura. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Diversidade e Currículo. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Educandos e Educadores. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Jovens de 15 a 17 anos no Ensino Fundamental - Caderno de Reflexões. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-Raciais. SECAD, 2006. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: Introdução aos 
Parâmetros Curriculares Nacionais. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Programa de Desenvolvimento Profissional Continuado. Parâmetros em Ação - Terceiro e quarto 
ciclos do Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries). Vol. I e II. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010. Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica. 

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
 

- BAGNO, M. Língua materna: letramento, variação & ensino. Parábola.  
- BALBONI, P. E.; MEZZADRI, M. Rete! Corso Multimediale d'Italiano per Stranieri. Edizione Guerra.  
- BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: 

Língua Estrangeira.  
- CAPODAGLIO, G. Viva Voce – L’Italia autentica in tredici interviste.Recanati.  
- CHIARA, M.; ZANCHI, L. Ortografia: Verifica, autocorrezione, ricupero. Per la Scuola elementare. Edizione Agostini.  
- DARNANO, M.; TRIFONE, P. Grammatica italiana. Con nozioni di linguistica. Edizione Zanichelli.  
- DELLA CASA, M. Construire la língua. Edizione La scuola.  
- DELLA CASA, M. Italiano insieme: grammatica ed educazione linguistica. Edizione La scuola. 
- DI FRANCESCO, A.; NADDEO, C. M. Bar Itália. Articoli sulla vita italiana per leggere, parlare, scrivere. Firenze: Alma Edizione.  
- MEZZADRI, M. Grammatica essenziale della lingua italiana. Con esercizi. Edizione Guerra.  
- MEZZADRI, M. I ferri del mestiere. Edizione Guerra.  
- MEZZADRI, M. L’italiano essenziale. Edizione Guerra.  
- PALLOTTI, G. La seconda lingua. Edizione Bompiani.  
- RADICCHI, S. In Itália: Modi di dire ed espressioni idiomatiche (L'italiano per stranieri). Edizione Bonaci. 
 

PROFESSOR PEDAGOGO 20 e 25h 
Conteúdo 1 - Legislação e Conhecimentos Gerais: 1) Treviso: a) Histórico. b) Aspectos econômicos. c) Aspectos geográficos. d) Símbolos 
municipais. e) Dados gerais do município. 2) Conhecimentos sobre: a) Cidadania e consciência ecológica; b) Desenvolvimento 
sustentável; c) 3R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar). 3) Prevenção e combate a incêndio. 4) Noções sobre primeiros socorros. 5) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 

- BRASIL. Lei nº 13.431/2017 - Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
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- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Institui o Estatuto da Igualdade Racial. 

- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

- BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Plano Nacional de Educação - PNE. 

- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- TREVISO. Lei Orgânica do Município. 

- TREVISO. Lei nº 222, de 20 de março de 2022. Dispõe sobre o Sistema Municipal de Educação e dá outras providências. 

- https://www.treviso.sc.gov.br/  

- Publicações, manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados.  
Conteúdo 2: 1) Relações entre família e escola. 2) Questionamentos sobre cuidados e atenção com crianças. 3) Desenvolvimento. 4) 
Organização dos espaços na Educação Infantil. 5) Limites. 6) Rotina na Educação Infantil. 7) O jogo e o brincar. 8) O lúdico como 
instrumento de aprendizagem. 9) Avaliação e Currículo. 10) Adaptação à escola: escola e família. 11) Política Nacional de Educação 
Infantil. 12) Referencial Curricular para Educação Infantil e Educação Básica. 13) Fracasso escolar. 14) Limites e disciplina. 15) Problemas 
comportamentais e dificuldades de aprendizagem. 16) Psicomotricidade. 17) Alfabetização. 18) Prática educativa. 19) Base Nacional 
Comum Curricular. 20) Diretrizes Curriculares Nacionais. 21) Educação especial e educação inclusiva. 22) Relacionamento Pais e Escola, 
Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. 23) História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 24) Educação das Relações 
Étnico-Raciais. 25) Educação para Todos. 26) Legislação. 
Referências Bibliográficas: 
- BRASIL. Ministério da Educação. A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular - Educação é Base. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Brinquedos e Brincadeiras de Creche. Manual de Orientação Pedagógica. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo e Avaliação. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo e Desenvolvimento Humano. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Currículo, Conhecimento e Cultura. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Diversidade e Currículo. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Indagações sobre Currículo - Educandos e Educadores. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-Raciais. SECAD, 2006. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Política Nacional de Educação Infantil: pelo direito das crianças de zero a seis anos. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Vol. I, II e III. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil - Estratégias e orientações para a educação 

de crianças com necessidades educacionais especiais. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010. Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica: Educação Infantil.  
- BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Especial: Educar na Diversidade, Material de Formação Docente - 2006. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Especial: Saberes e Práticas da Inclusão - Educação Infantil. 
- BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Especial: Brincar para Todos. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. O cuidado às crianças em desenvolvimento: orientações para as famílias e cuidadores. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde na Escola. Série Cadernos de Atenção Básica, n.24. Brasília, 2009. 
- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 

 
- ARIÉS, Phillipe. História social da criança e da família. 
- BARBOSA, Maria Carmen da Silveira. Por amor e por força: rotinas na educação infantil. Artmed.  
- BRAZELTON, T. Berry. SPARROW, Joshua D. 3 a 6 anos: momentos decisivos do desenvolvimento infantil. Artmed. 
- CARVALHO, Marlene. Guia Prático do Alfabetizador. Ed. Ática. 
- CARVALHO, Rosita Edler. Educação Inclusiva: Com os Pingos nos is. Editora Mediação. 
- CASTANHEIRA, M.L.; MACIEL, F.I.P.; MARTINS, R.M.F. Alfabetização e letramento na sala de aula. Autêntica. 
- COLL, C.; MARCHESI, A.; PALACIOS J. Desenvolvimento psicológico e educação. Vol. 1, 2 e 3. Artmed. 

https://www.treviso.sc.gov.br/
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- CRAIDY, Carmen Maria; KAERCHER, Gladis. Educação Infantil pra que te quero? Artmed. 
- FONSECA, Vitor da. Educação Especial: programa de estimulação precoce, uma introdução às ideias de Feuerstein. 
- FONTANA, R e Cruz, N. Psicologia e trabalho pedagógico. Atual. 
- GOLDSCHMIED, Elinor. Educação de 0 a 3 anos: o atendimento em creche. Artmed. 
- HORN, Maria da Graça Souza. Sabores, cores, sons, aromas: a organização dos espaços na educação infantil. Artmed.  
- KRAMER, S.; LEITE, M.I. Infância e Educação Infantil. Papirus. 
- MACHADO, Patrícia Brum. Comportamento Infantil: estabelecendo limites. Mediação.  
- MENA, Janet Gonzalez. Fundamentos da Educação Infantil - Ensinando crianças em uma sociedade diversificada. AMGH Editora. 
- MOYLES, Janet R. Só brincar? O papel do brincar na educação infantil. Artmed.  
- OLIVEIRA, Z.M.R. Educação Infantil. Cortez. 
- OLIVEIRA, Z.M.R. Educação Infantil: fundamentos e métodos. Cortez. 
- PEREIRA, Denise Zimpek e outros. Criando crianças. Editora Artmed. 
- PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar. Artmed. 
- PILETTI, Claudino (Org.). Didática Especial. Ática 
- RAPOPORT, Andrea. Adaptação de bebês à creche: a importância da atenção de pais e educadores. Mediação. 
- TEBEROSKY, Ana; COLOMER, Teresa. Aprender a ler e a escrever: uma proposta construtivista. Artmed. 
- VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Avaliação da aprendizagem: práticas de mudança por uma práxis transformadora. Libertad. 
- ZABALZA, Miguel. Qualidade na educação infantil. Artmed. 
- Publicações, manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados.  
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ANEXO III - REQUERIMENTO - PESSOAS COM DEFICIÊNCIA/ATENDIMENTO ESPECIAL 
 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL Nº 001/2023 - MUNICÍPIO DE TREVISO 
 
Nome do candidato: ___________________________________________________________________________________ 
 
Nº da inscrição: ___________________ Cargo: ______________________________________________________________ 
 
Vem REQUERER vaga especial como PESSOA COM DEFICIÊNCIA, apresentou LAUDO MÉDICO com CID (colocar os dados 
abaixo, com base no laudo): 
 
Tipo de deficiência de que é portador: _____________________________________________________________________ 
 
Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID: __________________________________________ 
 
Nome do Médico Responsável pelo laudo: __________________________________________________________________ 
 
(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, 
astigmatismo, estrabismo e congêneres) 

 
Dados especiais para aplicação das PROVAS: (marcar com X no local caso necessite de Prova Especial ou não. Em caso 
positivo, discriminar o tipo de prova necessário) 
 

(_) NÃO NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TRATAMENTO   ESPECIAL  
(_) NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TRATAMENTO   ESPECIAL  
(_) ATENDIMENTO ESPECIAL - Candidata lactante - Sala para amamentação 

 
(Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário e/ou tratamento especial)  

___________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________ 
É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID.  
 
 
Data: ____/____/____ 

 
___________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO IV - REQUERIMENTO - ISENÇÃO 
 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL Nº 001/2023 - MUNICÍPIO DE TREVISO 
 

Nome do candidato: _________________________________________________________ 
 
Cargo: ____________________________________________________________________ 
 
Nº Inscrição: ______________________ 
 

Eu, _________________________________________________, venho requerer isenção de pagamento 
de taxa de inscrição no Processo Seletivo Simplificado Edital nº 001/2023, do Município de Treviso, nos termos 
da Lei Estadual nº 10.567/1997 e alterações do Estado de Santa Catarina, para isso apresento os seguintes 
documentos digitalizados e legíveis: cópia legível de documento de identidade, este requerimento preenchido e 
assinado pelo candidato e comprovante digitalizado e legível, conforme segue: 

 
MARCAR ABAIXO O TIPO DE ISENÇÃO QUE DESEJA SOLICITAR: 

 
 
(_) Doador de Sangue: Para isto, apresento comprovante de pelo menos três doações de sangue nos últimos 12 

meses anteriores a data de publicação deste Edital, através do envio de documento legível, expedido pela 

entidade coletora, credenciada pela União, Estado ou Município. 

 
(_) Doador de Medula Óssea: Para isto, apresento Cartão de Doador Voluntário de Medula Óssea, cadastrado no 

Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea (REDOME), e comprovada, no mínimo, uma doação. 

 

(_) Doador de Leite Humano: Para isto, apresento comprovante de pelo menos uma doação mensal, pelo 

período mínimo de 4 meses anteriores a data de publicação deste Edital. 

 
 
 
Data: ____/____/____ 

 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura 
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ANEXO V - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (1) 

Data - 2023 Evento 

01/06 Publicação do Edital 

02 a 16/06 Período de inscrições e envio de documentos para Pessoas com Deficiência/Atendimento Especial  

02 a 06/06 Pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição e envio da documentação 

06/06 Último dia para envio da documentação comprobatória de doador 

09/06 Divulgação do resultado do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição 

12 e 13/06 Período para interposição de recursos dos pedidos de isenção de pagamento da taxa de inscrição 

15/06 Divulgação do resultado dos recursos 

20/06 Último dia para pagamento da inscrição 

26/06 Divulgação da homologação das inscrições e local da Prova Objetiva 

27 e 28/06 Período para interposição de recursos das inscrições 

03/07 Divulgação do resultado dos recursos das inscrições 

09/07 Prova Objetiva  

10/07 Divulgação do Gabarito Preliminar 

11 e 12/07 Período para interposição de recursos do Gabarito Preliminar 

17/07 Divulgação do Gabarito Oficial e Resultado da Prova Objetiva  

18 e 19/07 Período para interposição de recursos do Resultado da Prova Objetiva  

20 a 25/07 Período para envio de documentos para Prova de Títulos  

31/07 Divulgação do Resultado dos Recursos, Resultado da Prova de Títulos e Classificação Final Preliminar 

01 e 02/08 Período para interposição de recursos do Resultado da Prova de Títulos e Classificação Final Preliminar 

07/08 Divulgação do Resultado dos Recursos e Homologação Final  
 (1)

 Este cronograma tem caráter orientador, podendo sofrer alteração em função da necessidade de ajustes operacionais, a 
critério do Município de Treviso em acordo com a Concursos SS1. 
 

 


